
UDIRATA
NIV34 _4er,*.

4N 
,

p ROt;ESSO*LI CITATÓKI0
101!NumocJs-1 leof9eLL   ggir i$.   41r

Adi„AMP MODALIDADE

A-etlit:ou ce' )1e go& /630 024.
FINALIDADE

PROPONENTES

)4.5e Co443- clA) C441-°Jj-c
,t/2 

, _ soar
46,416,9 B I / 

PRAZOS E PUBLICAPOES

DE  A4.31ogiA  Id!!) 7- As  30  HORAS LOCALLZÇSi OG AU?,

HOMOLOGADO  42107/.24, z I 

VENCIMENTO 

OPR 

DIOE 

OBSERVAÇÃO 



0001

ti,AV

PEDIDO DE LICITAÇÃO E

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE

COMPETENTE PARA LICITAR

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR
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1. REQUISIÇÃO DE LICITAÇÃO N-9. 192/2021

2. OBJETO 

AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO

MUNICÍPIO

VALOR TIMMSpUISIÇÃO

R$-722.400,00

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

brg5o Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1004 3798 339030240000 MATERIAL PARA

MANUTENÇÃO DE BENS

IMÓVEIS

722.400,00

Ubirat5 — Paraná, 02 de junho de 2021.

SECRETARIA D

Ronaido0.1k ma c ;e1
Ns E PAVIMENTAÇÃO

5. DESPACHO DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Recebimento: A /  3 /2021

Conforme dotação orçamentária indicada, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

6. DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR

De acordo.

7. DIVISÃO DE LICITAÇÃO

Data de recebimento: \, /_ /2021

Nora: 

RECURSO FINANk6IR0
KtuLacord°
Sr
toOrarn-5

Valdinei sa Iva

Sec. de nças

Secretário das F nças

I
VVVI

\1P
i4 tø

Divisão de Licitação

-- -1
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TERMO DE REFERENCIA

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR



ANEXO I

COMPLEMENTO À REQUISIÇÃO N2 192/2021

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A, RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO
MUNICÍPIO.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição desse material se faz necessária para operações denominadas "tapa buraco" que visa

manter e recuperar a pavimentação asfaltica do município. A aquisição da emulsão contribui para a

conservação de ruas, avenidas e rodovias do Município, propiciando maior segurança e conforto a toda

a população e evitando o eventual desgaste de veículos e acidentes.

• 3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor estimado para a contratação e de R$-722.400,00 (setecentos e vinte e dois mil e

quatrocentos reais).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS

4.1. A execução do objeto sera custeada pela (s) seguinte (s) dotação (bes) orçamentaria (s):

Fonteórgão Despesa

1004 3798

Categoria  

339030240000

Descrição

MATERIAL PARA

MANUTENÇÃO DE BENS

IMÓVEIS

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

•
5.1. 0 prazo de vigência da contratação sera de: 12 meses.

6. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

6.1. Gestor do Contrato: Ronaldo Felipe Maciel

6.2. Fiscal do Contrato: Arthur Summer

6.3. Fiscal do Contrato Substituto: Cicero Onofre Goes

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Valor

722.400,00

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$

18970 1 1 Emulsão Asfaltica RR2-C 168 TON 4.300,00 722.400,00
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8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. 0 prazo para solicitação do objeto a contar da assinatura do contrato
assinatura do contrato.

sera imediato após a

8.2. 0 prazo de entrega dos produtos sera de até 5 dias úteis contados do recebimento da Ordem de

Compras.

8.3. Os materiais deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.4. 0 material deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Joao Medeiros s/n - Vila Recife, no

horário das 08 as 11 horas e das 13h3Omin as 16 horas.

8.5. 0 Município não se responsabilizará pelo frete, sendo de total responsabilidade da licitante os

gastos referentes a entrega. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes a entrega, como

transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

8.6. Quando necessário o município solicitará a quantidade maxima de 15 mil litros e disponibilizara

local para armazenagem, ressaltando que a licitante deverá entregar sem ônus ao município qualquer

que seja a quantidade informada na solicitação de compras.

8.7. 0 pedido solicitado pelo município para cada compra sera de no mínimo 10 toneladas.

8.8. Qualificação Técnica (documentos exigidos para a assinatura do contrato).

8.8.1. Para Mineradora:

I. Títulos minerarios de exploração (concessão de lavra, registro de licença ou guia de utilização)

emitidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral — DNPM.

II. Licença ambiental de operação da unidade onde é realizada lavra/extração do material, expedida por

órgão competente.

Ill. Registro do responsável técnico profissional e registro da empresa junto ao órgão competente.

8.8.2. Para Fabricante:

I. Licença ambiental da empresa.

II. Registro do responsável profissional técnico e registro da empresa junto ao órgão competente.

Ill. Comprovação da procedência da matéria — prima. (origem do material).

8.8.3. Para Distribuidora ou Ramo Comercial

I. Comprovação de vinculo comercial com a empresa fabricante do material.

II. Licença ambiental da empresa fabricante.

Ill. Registro do responsável profissional técnico e registro da empresa junto ao órgão competente da

empresa fabricante.

IV. Comprovação da procedência da matéria — prima. (origem do material), da empresa fabricante.

Obs: A documentação compreendida nos itens acima, vem atendendo o Oficio Circular rig 2/2018-DEFIS

— 796228, do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Parana, datado em 12 de janeiro de

2018.

8.8.4. Autorização fornecida pela Agência Nacional do Petróleo (ANP).



Obs: Levando em conta que a atividade de distribuição de asfaltos esta regulamentada atualmente pela
Resolução ANP n° 2 de 14 de janeiro de 2005. Tal atividade é considerada utilidade pública,

compreendendo a aquisição, armazenamento, transporte, aditivação, industrialização, misturas,

comercialização, controle de qualidade e assistência técnica ao consumidor. A atividade de distribuição,

seguindo o disposto nessa Resolução, necessita de autorização prévia da ANP.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo

Fiscal do contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento

sera contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

Ubirat5, 02 de junho de 2021.

naIdJ Made!
Sec. de Servicos nos e avimentacão

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E PAVIMENTAÇÃO

S
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PESQUISA DE MERCADO

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR
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Casa do Asfalto Distrib. Ind. e Com. de Asfalto Ltda.

CE: 212-2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA

Ubirata/PR

At. — Adriana Sluzovski
ORÇAMENTO PREVIO DE PREÇO

Conforme solicitação de V.Sas., CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO
LIDA, inscrita no CNPJ sob n 06.218.782/0001-16, com sede a Rod. BR 376. Lotes 6/7/7-A-3-1. Gleba Pahmonio
Marialva, na cidade de Marialva -PR., apresenta prego e condições por tonelada, para fornecimento dos materials
betuminosos:

Item Descrição Uni Quant. Valor Unitário Valor Total

01 EMULSÃO ASFALTICA RR-2C L TON 140 R$ 4 300.00 R$ 602.000,00

a) PREÇOS: os preços estão sujeitos a readequação de acordo corn a variação dos preços de CAP (Cimento

Asfaltico de Petrôleo), repassado pela fonte produtora, Petróleo Brasileiro S.A com base no art 65, inciso II da

Lei n° 8.666/93 e art. 37. inciso XXI da Constituição Federal de 1988.

b) VALIDADE DA PROPOSTA: 30/06/2021.

C) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 30 (Trinta) dias.

d) FORNECIMENTO: Produto entregue em veiculos próprios para esse fim com capacidade de 15 ou 25

toneladas por vez no municipio de Ubiratà/PR.

1 06.218.782/0001-1-61
CASA 00 ASFALTO DISTR. IND.
E COM. DE ASFALTO LTDA.

ROD. BR 376 - LOT ES 6/7/7-A-3-1
INDL - (7.1.7.BA PAIR. MARIALVA
1:, •. (-•• - PR _I

Marialva, 31 de maio de 2021.

Casa do Asfalto Distribuidora, Indústria e Comercio deAs&1 Ltda.

DanieliOcctqi demann

Whir. Rod. 8R-376. SIC - LOIe63/7•A-11 • Gna Patmeno MariPia - CEP 26990-037 'Oar i.j Prara Rine: l443232-4746 • Fax: (44)3232-5398 :4-.2 :is ac •

Filial: Rua Industria.. 1385 • Parque Inexrial I - CEP 87507-C' 0 - 'N. • d Fone: 144) 3639-2916 -Fax.(441 3639-3952 E Mali cain )6s1,.• 'd
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ORCAMENTO

. 

SECRETARik St*URBANOS E PAVIMENTAÇÃO

DESCRIÇÃO: AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFALTICA VISANDO A RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO
MUNICÍPIO

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO 5/A

CNN: 60.546.801/0023-94

ENDEREÇO: Av. Zilda Seixas do Amaral, 750, Pq Industrial, Apucarana/PR

/TELEFONE: (41) 98842-5817

E-MAIL: alisson.ramm@betunel.com.br

LOTE 01

Lote Item Descrição Qtd. Un. V. Unit V. Total

1 1 Emulsão asfáltica RR 2C 140 Ton R$ 4.330,00 R$606.200,00 

0 produto deverá ser entregue em veículos próprios da licitante.

O Município não se responsabilizará pelo frete, sendo de total responsabilidade da

licitante os gastos referentes à entrega.

Ubirat5, 21 de Maio de 2021.

60.546.801/0023-94

BETUN EL INDUSTRIA E

COMERCIO S/A

Av. Zilda Seixas do Amaral. 750, Parque

Industrial, CEP: 86.806-380



GRECA 011

Proposta

Proposta/Revisão: 006199 - 004

A MUNICIPIO DE UBIRATA

A/C

C/C

Cotação de Materiais Betuminosos
Conforme solicitação, informamos nossos pregos de produtos

Obra: UBIRATA/PR

Produto Total

Origem UF Item Embalagem ICMS ST IPI Prazo Valorft

ARA 1PR RE- 20 Granel Truck 118,00% 0,00% 0,00% I 30 Dias R$ 4.750,00

Observações da proposta:

Emissão.
21/05/2021 14:31
Pagina: 1

Para operações de venda interestadual ou de transporte estadual contratado por empresa situada nos estados de SP ou RS. na condição de contribuinte do ICMS. o cliente devera comprovar tal

condição, nos termos da legislação vigente, sob pena de documento complementar cobrando o diferencial de aliquota/preço.

"Os pregos ora apresentados poderão ser reajustados a qualquer momento, pela superveniência de fatos que causem alteração nas condições originais da proposta tais como aumento dos insumos.

em especial da matéria-prima na fonte produtora - Petrobras "

0 nosso corpo tecnico permanece sempre a disposição do cliente, para orientação nos serviços executados.

A concessão de crédito para vendas a prazo esta condicionada a prévia aprovação pelo setor de analise de crédito da Greca Asfaltos.

A estadia, se sujeita. sera cobrada de acordo com a Lei 11.442/07 Art 11 Inciso 5° alterado pela 13.103/2015 o prazo máximo para carga e descarga do veiculo de transporte rodoviário de

cargas, sera de 5 (cinco) horas, contadas da chegada do veiculo ao endereço de destino, após o qual sera devido ao transportador autônomo de carga - TAC ou ETC a importância equivalente a

R$ 1,90 ( Um real e noventa centavos) por toneladas/hora ou track)

Os preços apresentados para "Emulsão Asfaltica e Asfaltos Modificados ( Cimento Asfáltico de Petroleo Modificado por Polimeros e Cimento Asfaltico de Petroleo Modificado por Adição de

Borracha)" consideram aliquota de 0% quanto ao IPI, de acordo com a redução prevista para o código TIPI 2713 20 00 e 2715,00.00 constante no Anexo Ill do Decreto n°8950/2016, com a, que

alterou a tabela de incidência do imposto sobre produtos industrializados - TIPI.

"ESTA PROPOSTA PERMANECERA VALIDA ATE 31/05/2021 "

WAGNER CORDEIRO DE LIMA

Valores de produtos extraldos da lima de pregos GRECA, com datada vigancla a partir de 21105/2021

Greca Distribuidora de Asfaltos LTDA
Matriz Av. das Araucarias, 5126- Araucana/PR

Fone/Fax: 4121068600/4121068601 - CEP - 83707754

CNPJ: 02351006000139- INSCR.EST.: 901.54946-00
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirat5. - PR



Saldo da Despesa
Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Conta 

Orgao 

Unidade Orcamentaria 

Funcional  

Natureza da Despesa  -

Fonte de Recursos 

Projeto/Atividade 

1021 Credito Orcamentario

10 SECRETARIA DE SERvICOS URBANOS

10.04 oivisao de Conservacao de Pavimentos

154520010 Urbanismo

2038000 Manutencao das atividades de pavimentacao
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

O Recursos livres

Saldos de 01/06/2021 ate 07/06/2021

Dotacao Inicial  

Credito Suplementar 

500.000,00

0.00

Reducao Orcamentaria...,

Empenhado no Periodo =

100.000,00

0,00

Liquidado no Periodo 0,00

Anulado no Period() 
0,00

Pago no Período 
0,00

Empenhado ate o Período. 86.593,25

Liquidado ate o Período. 81.976,64

Pago ate o Período 
22.763,53

A Pagar Processado 
59.213,11

A Pagar fluo Processado 4.616,61

Total a Pagar 
63.829,72

Saldo Bloqueado 

saldo Reservado 

saldo Disponível  

0,00

0,00

313.406,75

•

07/06/2021 Folha:

1 ordinario

asfaltica.
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PARECER JURÍDICO

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR



Solicitação de parecer jurídico - Cl 192/2021 - Pregão Eletrônico

;..1 •
Assunto: Solicitação de parecer jurídico - Cl 192/2021 - Pregão Eletrônico

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 14/06/2021 10:07

Para: assessoriajuridica@ubirata.prgov.br

Prezado,

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade do ato, prazo, modalidade,

motivação dentre outros, de acordo com a solicitação de licitação ng 192/2021 (em anexo).

A sugestão que entendo ser mais adequada para a contratação é o pregão na forma eletrônica, por

se tratar de bens e serviços comuns, exposto na Lei 10.520/2002, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal

n° 11, de 12 de fevereiro de 2020.

Segue anexo minuta do edital e ata de registro de prego para análise, de acordo com o apresentado

no requerimento.

•
ATT

CRISLAINY MARCELO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES

(44)3543-8019
MUNICÍPIO DE UBIRATA

Anexos:

Cl 192.pdf

EDITAL. Emulsão Asfaltica - Cl 192.docx

•

1,2MB

119KB

1 of 1 14/06/2021 10:07
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PARECER JURÍDICO

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR



UBIRATA 
PREFEITURA

PARECER JURÍDICO

Trata-se de um parecer jurídico referente a solicitação de licitação n°

192/2021, consistente na possibilidade de abertura de procedimento licitatório para

aquisição de emulsão asfáltica RIt2-C visando a recuperação da malha viária do município.

Anexo ao requerimento encontra-se a justificativa apresentada pelos Srs.

Secretários, a qual informa que: "A aquisição desse material se faz necessária para

operações denominadas "tapa buraco" que visa manter e recuperar a pavimentação

asfc'zltica do município. A aquisição da emulsão contribui para a conservação de ruas,

avenidas e rodovias do Município, propiciando maior segurança e conforto a toda a

população e evitando o eventual desgaste de veículos e acidentes".

Desde logo, cumpre destacar que ao Assessor Jurídico não cabe analisar

o mérito da contratação, o qual pertence exclusivamente aos ordenadores de despesas.

Entretanto, incumbe a este profissional verificar o cumprimento das normas e princípios

que regem a atividade da Administração Pública e, especialmente, avaliar as minutas de

edital de licitação e do respectivo contrato, na forma do artigo 38, parágrafo único da Lei

n.2 8.666/93, quanto aos aspectos jurídicos envolvidos, alertando os gestores quanto aos

possíveis riscos de suas condutas.

Nesta esteira, cabe analisar a modalidade licitatória, apontando-se que é

admitida e indicada a realização de pregão para a aquisição de bens e serviços comuns,

"cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo

edital, por meio de especificações usuais no mercado" (art. 12, parágrafo único, Lei n.2

10.520/2002).

Conforme Margal Justen Filho:

[...] há casos em que a Administração necessita de bens que estão

disponíveis no mercado, configurados em termos mais ou menos

variáveis. São hipóteses em que é público o domínio das técnicas

para a produção do objeto e seu fornecimento ao adquirente

(inclusive à Administração), de tal modo que não existe dificuldade

em localizar um universo de fornecedores em condições de

satisfazer plenamente o interesse público. Em outros casos, o

kJ°
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objeto deverá ser produzido sob encomenda ou adequado As

configurações de um caso concreto. (g. n.)

O pregão eletrônico é a modalidade de licitação para aquisição de bens e

serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio

de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de

menor preço.

Cumpre salientar que papel do órgão jurídico é o de verificar o

preenchimento dos pressupostos legais, decorrentes da interpretação das normas pela

doutrina e jurisprudência. Nesta seara, consta do processo a indicação para a realização

do pregão eletrônico. Foram observados os requisitos do art. 32, I, da Lei 10.520/02, bem

como, o ato administrativo segue as diretrizes do art. 50, da Lei n.° 9.784/99.

0 tipo menor preço, único admissivel na modalidade pregão eletrônico,

é adequado, considerando que não foram observadas características especiais que

demandariam a análise da melhor técnica nas propostas a serem apresentadas.

Cabe advertir que a descrição do objeto, como preconiza o mesmo art. 3°,

em seu inciso II, deve ser precisa, suficiente e clara, destacando-se que devem ser evitadas

especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias (art. 32, II), primando-se por

certa padronização nos descritivos dos itens, de modo que sua definição seja interpretada

de forma inequívoca pelos participantes do processo licitatório.

Convém salientar que a análise da adequação desta descrição escapa A

matéria de conhecimento do profissional da área jurídica, a quem cabe apontar A

autoridade solicitante quais as cautelas recomendáveis para garantir a higidez do

certame, com o cumprimento das normas aplicáveis, no entanto, aparentemente, não

existem defeitos grosseiros, capazes de ser constatados por este profissional.

No demais, em virtude da aparente regularidade da fase preparatória,

sopesando-se o principio da boa-fé, da presunção de legitimidade dos atos

administrativos e limitando-se A análise dos elementos devidamente expostos nos autos,

entende-se que o procedimento e a modalidade são adequados.



UBIRATÃ
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Em análise ao caderno processual, observa-se que o edital seguiu as

cautelas elencadas pela Lei 10.520/2002 e Lei Federal n.° 8.666/93, possuindo o número

de ordem em série, a indicação do nome da repartição interessada, a indicação da

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, bem como o indicativo expresso

da regência do certame, nos termos da Lei de Licitações, com o designativo do local, dia e

hora para o recebimento dos envelopes documentação e proposta, bem corno o horário

para o inicio da abertura dos envelopes.

Em suma, entendemos que estão presentes as informações e cláusulas

pertinentes elencadas como essenciais pela Lei n° 8.666/93, em seu artigo 40 e incisos, e

na Lei n° 10.520/2002, inexistindo condições que tipifiquem preferências ou

discriminações. Em análise jurídica não foram detectadas irregularidades ou

contrariedade à legislação pertinente.

Deste modo, com relação à minuta do edital e minuta da ata de registro

de preço e seus anexos trazidos à colação para análise, tem-se que os mesmos estão de

acordo com os dispositivos legais pertinentes, razão pela qual não há óbice ao

prosseguimento do certame licitatório.

0 valor da despesa está dentro do limite que trata a Lei de licitação,

estando, portanto, de acordo corn a lei federal n. ° 8.666/93 e lei 10.520/2002 razões pela

qual, diante das justificativas opino pela sequência do procedimento na modalidade

Pregão, na forma Eletrônica.

É o parecer.

Ubiratã, 16 de junho de 2021.

Assinado de forma digital

CARLOS DANIEL
SOBIERAI MACHADO

SOBIERAI MACHADO Dados: 2021.06.16
17:27:42 -0300'

Carlos Daniel Sobierai Machado
Assessor Jurídico
OAB/PR 65.323

por CARLOS DANIEL
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PORTARIA N2 189, DE 14 DE ABRIL DE 2021

Designa pregoeiras e equipe de apoio, e

cla outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar as servidoras Carla Baena Aguilar Melo, ocupante do cargo de

assistente de administração, e Crislainy Marcelo, ocupante do cargo de Chefe de Divisão de

Licitação, CC 08, lotadas na Secretaria da Administração, para assumirem a função de

pregoeiras do Município de Ubirat5, nas licitações instauradas na modalidade Pregão, no

período de 14/04/2021 a 31/12/2021.

Art. 22 Designar para integrarem equipe de apoio os servidores Nicollas Marc& Piveta,

ocupante do cargo de Chefe de Divisão de Compras, CC 08 e Renan Felipe da Silva Lima,

ocupante do cargo de Assistente de Administração, lotados na Secretaria da Administração.

Art. 32 Caberá as Pregoeiras, em especial, conduzir a sessão pública; receber, examinar

e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e seus anexos, mediante

requerimento de subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

coordenar a sessão pública e o envio de lances; verificar e julgar as condições de habilitação;

receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto quando não houver

recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente

instruido a autoridade competente e propor a sua homologação.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores designados serão executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente

na Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n2

147, de 30 de março de 2021.

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Estado do Parana

0 presente ato fol publicado no Jornal Oficial
do Município de Ubirat3, Edição  
da  pi  t 1,21 , e está disponivel no sito
www.ubirata...;r.goy.br, menu serviços link
dowloads.

Sucretario d Acirninistraçdo
Setor de Legislação

FABIO-DE-OLIVEIRA DALÉCIO

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n9 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



PORTARIA fs12 23, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

Designa gestores dos contratos

administrativos firmados pelo Município

de Ubiratã, nos termos da Lei Federal n2

8.666/1993, e da outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATÂ, Estado do Parana, no uso das atribuições

que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei ri2 8.666/1993, que impõem à administração o

dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e minimização de 
riscos

na execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas necessárias para evitar o

recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do município

ou estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados assim 
como o

recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as exigências legais,

contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados

pelo Município de Ubirat5, pelo período de 12.01.2021 a 31.12.2021:

Gabinete do Prefeito

Geraldo Jose dos Santos

Secretaria da Administração

Cassilda Ferreira

Secretaria da Assistência Social

lzabel Francelina Bento Calsavara

Secretaria da Educação e Cultura

Neiva Grigio Gindri

Secretaria da Saúde

Kerstyen Ragna Meyer

Secretaria das Finanças e Planejamento

Valdinei da Silva

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Laércio França de Oliveira

Secretaria de Obras

Jose Antônio Lázaro

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Luiz Antônio Marafon

Secretaria do Esporte e Lazer

Sullivan José Mohanna Rocha

Municfpio de Ubirat3/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n9 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.tibirata.pr.gov.br



§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fase de 
elaboração do

Termo de Referencia do Edital;

II - controle geral de contratos;

Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;

IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação A autoridade 
superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;

V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da 
autoridade

superior;
VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

análise e recomendação á autoridade superior para aplicação de sanções A contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto As ocorrências registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de 
suas

atividades; e
IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio 
suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo orgão como 
fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais terão as 
seguintes

atribuições:
I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele 
estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os 
responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

III - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, 
material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, 
prazos e locais de

entrega);
IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos 

sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com 
disposto

em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução 
do contrato

e informar ao Gestor do Contrato As ocorrências que possam gerar 
dificuldades A conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com 
a execução

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos

observados;
VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de 

atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por 
escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de 
entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° inciso VI do artigo 
anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do 
inadimplemntiS d

obrigações;

Municfpio de Ubirat3/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne á qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

necessidade de aditivos ou novas licitações;
XII - monitorar os preços dos itens quanto à elevação ou redução providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços A Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor
com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações
Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de
entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar
providacias ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 29 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as

atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 49 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados

para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 59 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço
público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO DE OLIVEIRA D'ALÉCIO

Município de UbiratVPR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 82/2021

PROCESSO LICITATÓRIO N. 5251/2021

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREAMBULO

1.1. 0 Município de Ubirafá, pessoa jurídica de direito público, UASG 987933, inscrito no CNPJ ri9

76.950.096/0001-10, com sede administrativa no Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado

na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n2 85.440-

000, por intermédio do Prefeito Fábio de Oliveira Dalecio, torna pública a realização da Licitação para

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos

termos da Lei Federal n2 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal n2 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei

Complementar n2 123/06 e suas alterações, Lei Municipal n2 001/2012 e suas alterações, Decreto Municipal

ng 11, de 12 de fevereiro de 2020 e subsidiariamente às exigências do presente edital.

1.2. 0 recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme datas e

horários definidos abaixo:

1.2.1. DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

ATÉ As 8H3OMIN DO DIA 12 DE JULHO DE 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.2.2. DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: A PARTIR DAS 8H3OMIN DO DIA 12 DE

JULHO DE 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

1.3. Este edital e o termo de referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela secretaria

requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação visa á escolha da proposta mais vantajosa para o seguinte objeto: AQUISIÇÃO

PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR2-C VISANDO A

RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO.

2.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens deste edital com as constantes no Compras

Governamentais, em especial quanto ao detalhamento do objeto licitado, prevalecerão as previstas em

edital.

2.3. 0 critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas às exigências contidas neste

edital e seus anexos quanto à especificação do objeto.

3. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

3.1. 0 valor máximo aceitável deste certame está fixado em R$-722.400,00 (setecentos e vinte e dois mil

reais).

1
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3.2. Serão sumariamente desclassificadas as propostas que após a etapa de lances/negociação possuírem

valores unitários ou totais superiores aos máximos estabelecidos pelo edital.

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1004 3798 339030240000 Material

imóveis

para manutenção de bens Livre 722.400,00

5. DA NÃO APLICABILIDADE DOS BENEFÍCIOS DO ART. 48 DA LC N2 123/06

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece a ampla

• concorrência, considerando que não foi possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei

Complementar n° 123/2006, uma vez que não foi possível comprovar a existência de pelo menos três

empresas sediadas local ou regionalmente enquadradas no regime de ME/EPP e capazes de cumprir com as

exigências do instrumento convocatório.

5.2. A ampla concorrência na presente licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e trabalhista

tardia e empate ficto expressos nos arts. 43 e 44 da LC n° 123/06.

6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer cidadão ou

licitante poderá requisitar esclarecimentos ou impugnar este edital.

6.2. 0 pedido de esclarecimento ou impugnação poderá ser realizado por forma eletrônica, através do e-

mail licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço disposto no preâmbulo

• deste edital.

6.3. 0 pregoeiro responderá ao pedido de esclarecimento ou a impugnação em até 02 (dois) dias úteis

contados da data de recebimento do pedido, com base nos subsídios formais requisitados aos responsáveis

pela elaboração do edital e seus anexos.

6.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou impugnação sera encaminhado via e-mail à requerente,

divulgado no Compras Governamentais e disponibilizado no Portal da Transparência do Município, junto aos

demais documentos do presente pregão.

6.5. Acolhida a impugnação, sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando a

alteração não afetar a formulação das propostas.

6.6. Os pedidos de esclarecimento ou impugnações não suspendem os prazos previstos no certame.

6.7. Os casos excepcionais de concessão de efeito suspensivo serão motivados pelo pregoeiro, nos autos do

processo da licitação.

2



7. DO CREDENCIAMENTO

7.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores — SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais — SIASG, pelo site

www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil.

7.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da Licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

7.4. A Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

40 como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

7.5. E de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

8.1. Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação e que estejam com credenciamento regular no SICAF.

11/ 8.1.1. As Licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 99 da Lei n° 8.666/93;

8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o município de

Ubirat5, conforme Art. 87, inciso Ill da Lei n° 8.666/93;

8.2.3. Empresas declaradas iniclOneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com fulcro no

Art. 87, inciso IV da Lei n2 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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8.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ng

746/2014-TCU-Plenário).

8.3. Como condição para participação no Pregão, a Licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

8.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3g da LC ng 123/06, estando apta a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

8.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de MEI/ME/EPP/COOP, a assinalação do campo "não"

impedirá o prosseguimento do certame;

8.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para MEI/ME/EPP/COOP, a assinalação do

campo "não" apenas produzirá o efeito de a Licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto

na LC ng 123/06, mesmo que MEI/ME/EPP/COOP.

8.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

8.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada está

em conformidade com as exigências editalicias;

8.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores;

8.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 72, 82/2021111,

da Constituição;

8.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP

ng 2, de 16 de setembro de 2009;

8.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 12 e no inciso Ill do art. 52 da Constituição Federal;

8.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei ng 8.213, de 24 de

julho de 1991.

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a Licitante às sanções
previstas em lei e neste edital.

8.5. A declaração digital acima descrita substitui o envio de declaração assinada via sistema.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. As Licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, até

as ATÉ As 8H3OMIN DO DIA 12 DE JULHO DE 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal, proposta com a
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descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2. Concomitantemente com a proposta, a Licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação

exigidos no edital.

9.3. As Licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF,

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes no cadastro.

9.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio

de chave de acesso e senha.

9.5. As Licitantes qualificadas como MEI/ME/EPP/COOP deverão apresentar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n2

123/06, sob pena de inabilitação.

9.6. Incumbirá 5 Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.7. Até a abertura da sessão pública, as Licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da Licitante melhor classificada somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

111/ 10.1. A Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

10.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações referentes 5 especificação do Termo de

Referência, indicando, no que for aplicável, o prazo de validade ou de garantia, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

10.1.2. Valor unitário do item, com no máximo duas casas decimais;

10.2. A Licitante poderá também encaminhar proposta nos termos do Anexo II do presente edital, em arquivo

digital (pdf), dispensando, neste caso, o envio de proposta readequada ao último lance ofertado conforme

estabelecido nos subitens 14.6 e 14.6.1 do presente edital.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.
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10.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. 0 prazo de validade da proposta será de noventa dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6. A proposta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter

alternativas de prego ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassificação.

10.7. A apresentação da proposta implicará:

10.7.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este

edital e seus anexos;

• 10.7.2. Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais e, condições para execução dos

serviços.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

11.1. A partir das 8H3OMIN DO DIA 12 DE JULHO DE 2021, horário de Brasilia - DF, a sessão pública na

internet, no sitio eletrônico www.comorasgovernamentais.gov.br, será aberta por comando do pregoeiro,

com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances.

11.2. A comunicação entre o pregoeiro e as Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

41/ 11.4. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis, apresentem

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou não apresentem as especificações

técnicas exigidas.

11.4.1. Também será desclassificada a proposta que identifique a Licitante.

11.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

11.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

11.5. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.
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11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.6.1. 0 critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, devendo o lance ser ofertado pelo

VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

A. As Licitantes deverão honrar o lance ofertado para a execução do quantitativo total do objeto, sob

pena de aplicação das penalidades previstas em edital pelo não mantimento da proposta.

11.6.2. No caso de o lance da Licitante incidir em valor unitário com mais de duas casas após a virgula,

serão desconsiderados os demais valores, prevalecendo apenas duas casas decimais para fins de

contratação.

A. Nesse caso, o valor arredondado será informado pelo pregoeiro no campo "valor negociado".

• 11.7. As Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no edital.

11.8. A Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

11.9. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$-10,00 (dez reais).

11.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em que as

Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

11.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

11.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-6 automaticamente.

11.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

11.12. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação da Licitante.
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11.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistemà

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

11.15. Caso a Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de MEI/ME/EPP/COOP, uma vez encerrada a etapa

de lances, será efetivada a verificação automática, junto 5 Receita Federal, do porte da entidade empresarial.

0 sistema identificará em coluna própria às MEI/ME/EPP/COOP participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n2 123/06, regulamentada pelo

Decreto n2 8.538, de 2015.

11.16.1. Nessas condições, as propostas de MEI/ME/EPP/COOP que se encontrarem na faixa de até 5%

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

11.16.2. A melhor classificada nos termos do item anterior ter-6 o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.16.3. Caso a MEI/ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MEI/ME/EPP/COOP que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

11.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEI/ME/EPP/COOP que se encontrem

11, 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances empatados.

11.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema

eletrônico, contraproposta a Licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

11.18.1. Nessa fase, a Licitante que tiver ofertado proposta ou lance superior ao máximo estabelecido

pelo edital e não aceitar a negociação de pregos será desclassificada para o item;

11.18.2. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com a Licitante para que seja obtido preço melhor.

11.18.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final da Licitante vencedora deverá ser encaminhada no prazo de duas horas a contar da

solicitação do pregoeiro, através do sistema Compras Governamentais, e deverá conter:

12.1.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

12.1.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ da proponente;

12.1.3. Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela Licitante ou seu

representante legal;

12.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da Licitante vencedora, para fins de

pagamento;

0
12.1.5. Conter a indicação do preposto da Licitante, apto a representá-la na execução do Contrato;

12.1.6. Conter os pregos unitários e totais dos itens, com duas casas decimais, readequados ao último

lance ofertado;

12.2. 0 prazo de envio poderá ser alterado por solicitação da Licitante convocada ou por decisão do

pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

12.3. 0 modelo de proposta consta no Anexo II do presente edital.

12.4. A Licitante que abandonar o certame deixando de enviar a proposta quando convocada será

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

12.5. A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução

• do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.6. 0 envio da proposta final poderá ser dispensado caso a Licitante já tenha encaminhado proposta inicial,

em arquivo digital (pdf), nos moldes do Anexo II do presente edital, sendo que, neste caso, o valor da

proposta será automaticamente atualizado pelo lance final ofertado pela Licitante ou pelo valor negociado

pelo pregoeiro, conforme registrado no Compras Governamentais.

12.6.1. A dispensa do envio da proposta final somente ocorrerá se o recurso financeiro da licitação não

decorrer de transferência voluntária da União e será motivado pelo pregoeiro no chat, com fulcro nos

princípios da celeridade e eficiência.

12.7. Os pregos deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso.

12.7.1. Ocorrendo divergência entre os pregos unitários e o prego global, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.
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12.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outra Licitante.

12.9. As propostas e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. 0 pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ao

estipulado para contratação neste edital e em seus anexos.

13.2. Serão desclassificadas as propostas:

13.2.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;

13.2.2. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o

• julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

13.2.3. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, ou de

subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de descontos ou de

isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável

contratação;

13.2.4. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

13.3. Também sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao

prego máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3.1. Considera-se inexequível a proposta que, não sendo possível aplicar o principio da comparação

objetiva das propostas, apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,

incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

• 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade da própria Licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

13.3.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

13.3.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no minim, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada

em ata;

13.3.4. 0 pregoeiro poderá convocar a Licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta.

13.3.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pela Licitante, antes de findo o prazo.
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13.3.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do serviço/bem/produto ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e

prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de

não aceitação da proposta.

13.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.5. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

13.6. Nos itens não exclusivos para a participação de MEI/ME/EPP/COOP, sempre que a proposta não for

aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2 123/06, seguindo-se a disciplina antes

41, estabelecida, se for o caso.

13.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação da Licitante,

observado o disposto neste edital.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da Licitante detentora da proposta

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.1.1. SICAF;

14.1.2. Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

11/ 14.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransparencia.gov.brkeis);

14.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.briimprobidade adm/consultar reduerido.php);

14.1.5. Lista de Inidâneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON,

mantidos pelo Tribunal de Contas da União — TCU.

14.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens

14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

14.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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14.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, sera diligenciado para verificação de fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

14.3.2. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

14.3.3. A Licitante sera convocada para manifestação previamente à sua desclassificação.

14.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a Licitante inabilitada, por falta de condição

de participação.

14.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da LC n2 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

14.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das Licitantes sera verificada,

primeiramente, por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica,

regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira, conforme documentação exigida para

esta licitação.

14.6.1. A Licitante deverá anexar no sistema Compras Governamentais, juntamente com o cadastro da

proposta eletrônica e até a abertura da sessão pública, os documentos desatualizados ou não abrangidos

pelo SICAF.

14.6.2. E dever de a Licitante atualizar previamente as comprovações constantes no SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

14.6.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da Licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s)

certidão (ões) válida (s).

14.6.4. A Licitante detentora do menor prego qualificada como MEI/ME/EPP/COOP deverá apresentar

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a Licitante sera convocada a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

14.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais e não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

14.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
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14.10. Se a Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a Licitante for

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.11. Para a habilitação da Licitante detentora da melhor oferta, será exigida a documentação relativa a:

14.11.1. Habilitação Jurídica:

A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

B. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 5 verificação da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

• C. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus administradores;

D. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

14.11.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

14.11.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

14.11.4. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial,

autenticados pela Junta Comercial, autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

• 14.11.5. Todos os documentos emitidos em lingua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da

tradução para a lingua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado.

14.11.6. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser devidamente

consularizados.

14.11.7. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional;

C. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante;
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D. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante;

E. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

F. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 12 de maio de 1943.

14.11.8. Qualificação Econômico-Financeira:

A. Não será exigida qualificação econômico-financeira para a presente licitação.

14.11.9. Qualificação Técnica:

A. Autorização fornecida pela Agência Nacional de Petróleo - ANP;

•
B. Para empresa mineradora, sem prejuízo da apresentação da documentação exigida na alínea "a":

I. Títulos minerários de exploração (concessão de lavra, registro de licença ou guia de utilização)

emitidos pelo Departamento Nacional de Produção Mineral — DNPM;

II. Licença ambiental de operação da unidade onde é realizada lavra/extração do material, expedida

por órgão competente;

Ill. Registro do responsável técnico profissional e registro da empresa junto ao órgão competente.

C. Para empresa fabricante, sem prejuízo da apresentação da documentação exigida na alínea "a":

I. Licença ambiental da empresa;

II. Registro do responsável profissional técnico e registro da empresa junto ao órgão competente;

Ill. Comprovação da procedência da matéria — prima (origem do material).

D. Para empresa distribuidora ou do ramo comercial, sem prejuízo da apresentação da documentação• exigida na alínea "a":
I. Comprovação de vinculo comercial com a empresa fabricante do material;

II. Licença ambiental da empresa fabricante;

Ill. Registro empresa fabricante e do respectivo profissional técnico no conselho competente;

IV. Comprovação da procedência da matéria prima (origem do material junto à empresa fabricante).

14.11.9.1. Justifica-se a comprovação exigida na alínea "A" uma vez que distribuição de asfaltos está

regulamentada atualmente pela Resolução ANP n° 02, de 14 de janeiro de 2005. Tal atividade é

considerada utilidade pública, compreendendo a aquisição, transporte, aditivação, industrialização,

misturas, comercialização, controle de qualidade e assistência técnica ao consumidor. A atividade de

distribuição, seguindo o disposto nessa resolução, necessita de autorização prévia da ANP. Quanto as

comprovações exigidas nas alíneas B, C e D visa atender o Oficio Circular n2 2/2018-DEFIS — 796228, do

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná, datado em 12 de janeiro de 2018.
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14.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a Licitante

qualificada como MEI/ME/EPP/COOP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais

exigências do edital.

14.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como MEI/ME/EPP/COOP, e

uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

empresa será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar

a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando

requerida pela Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.14. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

da Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

14.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

14.16. Sera inabilitada a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos junto à proposta eletrônica, através do SICAF ou quando convocada, ou apresentá-los

em desacordo com o estabelecido neste edital.

14.17. Nos itens não exclusivos a MEI/ME/EPP/COOP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ng 123/06, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a Licitante será declarada

vencedora.

• 15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de trinta minutos para que qualquer licitante manifeste

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 6, indicando contra qual (is) decisão (bes) pretende recorrer

e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Havendo quem se manifeste, o pregoeiro verificará a tempestividade e a existência de motivação da

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

15.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições

de admissibilidade do recurso.

15.2.2. No juizo de admissibilidade das intenções de recurso será avaliado pelo pregoeiro tão somente a

presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.

15.2.3. A falta de manifestação motivada da Licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
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15.2.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes desde logo intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazbes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste edital.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a Licitante declarada

vencedora não assinar a Ata de Registro de Pregos, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n2 123/2006. Nessas

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de

lances.

16.2. Todas as Licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.

16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatário.

16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-6 de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

411/ responsabilidade da Licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

17.1. 0 objeto da licitação será adjudicado a Licitante declarada vencedora, por ato do pregoeiro, caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata de Registro de

Pregos.
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18.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias Citeis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar a Ata de Registro de Pregos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Edital.

18.2.1. Alternativamente 5 convocação para comparecer perante o Município para a assinatura a Ata de

Registro de Pregos, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, para que seja assinada e

devolvida pela adjudicatária no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

18.2.2. 0 prazo para assinatura ou devolução da Ata de Registro de Pregos poderá ser prorrogado, por

igual período, por solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

18.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de

Registro de Pregos, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, na ordem

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital, sendo a respectiva

Licitante declarada vencedora, conforme disposto no art. 42, incisos XVI e XXIII da Lei 10.520/02.

18.4. A existência de pregos registrados não obriga o município a firmar contratações que deles possam advir.

18.5. Para a contratação do objeto do presente registro de pregos, o município se reserva ao direito de

considerar as notas de empenho, autorizações de compras ou ordens de execução de serviços como

instrumento de contrato, de acordo com o previsto no art. 62, caput da Lei n2 8.666/93.

18.6. A Ata de Registro de Pregos vigorará pelo período de 12 (doze) meses.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

19.1.1. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02, será aplicado à penalidade de

impedimento de licitar e contratar com o município de Ubirat5 por até 05 (cinco) anos à Licitante que:

A - Ensejar o retardamento na execução do objeto do certame;

B - Fizer declaração falsa;

C - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se nas

licitações;

D - Omitir o real enquadramento da empresa;

E - Realizar conluio, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

19.1.1.1. Considera-se o retardamento na execução do objeto do certame previsto na alínea "A",

qualquer ação ou omissão da licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie

tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura da Ata de Registro de

Preços ou aceite o instrumento equivalente.

19.1.2. Para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02, será aplicada multa de até 20%

(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de

licitar e contratar com o Município de Ubirat5 por até 05 (cinco) anos à Licitante que:
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A - Não manter proposta e/ou deixar de encaminhar proposta readequada quando convocada;

B - Recusar-se injustificadamente em assinar a Ata de Registro de Pregos, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, ou não atender os requisitos exigidos para

qualificação técnica, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

19.1.2.1. Considera-se o não mantimento da proposta previsto na alínea "A", a ausência de envio da

mesma, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigido, ou ainda o pedido, pelo

licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não

esteja fundamentada na demonstração de vicio ou falha na sua elaboração, que evidencie a

impossibilidade de seu cumprimento.

19.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que:

A - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

41, competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem

decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.

19.2. Concomitante As penalidades previstas, se sujeita á Licitante ao descredenciamento no SICAF pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal ng 10.520/02

19.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-6 em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa a licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento

previsto na Lei Federal ng 8.666/93.

19.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio

da proporcionalidade.

19.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

40 19.6. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Termo de Referência
e na Minuta da Ata de Registro de Pregos.

20. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

20.1. Fica garantido ao Município de Ubirat5 o direito de revogar a licitação por razões de interesse público

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável.

20.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que

diretamente dele dependam.

20.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará

expressamente os atos a que ela se estende.

20.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
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20.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou aos dem

interessados.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de

habilitação e o Município de Ubiratã não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.2. Município de Ubirat5 não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital

obtidas por meio de terceiros.

21.3. Da sessão pública do pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico.

21.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

4110 certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia Call subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

pregoeiro.

21.5. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasilia — DF.

21.6. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização,

poderá ser:

21.6.1. Adiada a data da abertura desta licitação;

21.6.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.

21.7. É facultado ao (6) pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

21.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

21.9. Todos os documentos que se exige cópia autêntica poderão ser autenticados pela Junta Comercial,

autenticados digitalmente ou autenticados por cartório.

21.10 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito 5 contratação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonornia,

a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação vigente.
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21.13. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

21.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-

se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.15. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

21.16. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais pegas que

compõem o processo, prevalecerá as deste edital.

21.17. 0 edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.ubirata.pr.gov.br,

• www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos na 
Divisão de Licitação,

localizada no Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, ng 1852,

Centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP ng 85.440-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas

às 17 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com

vista franqueada aos interessados.

•

21.18. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.18.1. Anexo I - Termo de Referência;

21.18.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Pregos;

21.18.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Pregos.

Prefeito

irat5, Paraná, 23 de junho de 2021.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N2. 82/2021

PROCESSO LICITATóRIO N. 5251/2021

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, se destina à AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO

DE REGISTRO DE PREÇOS, DE EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA

DO MUNICÍPIO.

2. DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

• 2.1. A aquisição desse material se faz necessária para operações denominadas "tapa buraco" que visa manter

e recuperar a pavimentação asfáltica do município. A aquisição da emulsão contribui para a conservação de

ruas, avenidas e rodovias do município, propiciando maior segurança e conforto a toda a população e

evitando o eventual desgaste de veículos e a possibilidade de acidentes.

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a contratação do objeto na seguinte especificação, quantidade máxima estimada e valores
unitários e totais máximos:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 Emulsão Asfáltica RR2-C 168 Ton 4.300,00 722.400,00

4. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

Ai 4.1. A validade do registro será de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de Registro de
Pregos, sem possibilidade de prorrogação.

5. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO

5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de empenho de despesa,

autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o

art. 62 da Lei Federal n2 8.666/93.

6. DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO

6.1. A solicitação do objeto sera de acordo com a necessidade do Município, de maneira fracionada, devendo

o fornecimento ocorrer da mesma forma.

6.1.1. 0 prazo para entrega será de cinco dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compras,

encaminhada via e-mail pela Divisão de Compras do Município.
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6.1.3. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição será a metade do prazo inicialmente

estipulado para entrega, sujeitando-se à empresa às penalidades previstas no presente Termo de

Referência.

6.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1° da Lei Federal n°

8.666/93.

6.2. 0 objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novos, sem uso, conforme especificação, prazo e

local constante no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Avenida João Medeiros, s/n°, das 08 às 11 horas e das

13h3Omin às 16 horas.

6.3. 0 objeto deverá ser entregue em veiculo próprio da empresa, podendo ser ainda através de serviços

postais, transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega através de veículos oficiais e/ou

• servidores do município.

6.3.1. A empresa se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo Município para fins de conferência,

independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente 5 empresa à retirada/substituição do objeto

recusado.

6.4. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte, mão

de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

6.5. Os pedidos efetuados pelo município para cada compra serão de no mínimo dez toneladas, contudo,

quando necessário, o município solicitará a quantidade máxima de 15 toneladas e disponibilizará local para

armazenagem.

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

ak 7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de posterior

verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e

consequente aceitação.

7.2. 0 Município se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as

exigências apresentadas no presente Termo de Referência.

7.2.1. 0 motivo da recusa será fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos através de

notificação, encaminhada por escrito à empresa, através do e-mail o qual foi encaminhada a Ordem de

Compras.

7.3. A empresa é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou ern parte, objeto em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente.

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a

substituição correrão exclusivamente por conta da empresa, independente da forma de entrega.
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7.4. 0 objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena de

aplicação das penalidades previstas no presente Termo de Referência.

8. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os dispostos na Cláusula Oitava da Ata de Registro de

Pregos.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento será efetuado após recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo de até trinta dias

contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos. Em caso de irregularidade

na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação,

desde que devidamente regularizados.

• 9.2. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0

faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ Ng 76.950.096/0001-10.

9.3. Para liberação do pagamento à empresa, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal da Ata de

Registro de Pregos obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

40 9 . 4 . As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no
orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1004 3798 339030240000 Material

imóveis

para manutenção de bens Livre 722.400,00

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Pregos ao servidor Ronaldo Felipe Maciel.

10.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Pregos ao servidor Arthur Summer, e na sua ausência, ficará

a cargo do servidor Cicero Onofre Goes.

10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos danos causados ao município

ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou

prepostos.
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10.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do município não elide nem dimiriui a

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

10.5. As comunicações entre o município e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 23/2021.

11. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

11.1. As penalidades pelo descumprimento das obrigações assumidas serão as dispostas na Cláusula Décima
Terceira da Minuta da Ata de Registro de Pregos.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE

Ng DO CNPJ
Endereço, Cidade e Estado.

N2 do Telefone.

Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Eletrônico ng 82/2021.

1. Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de pregos, a pregos fixos, relativa 5 execução

do objeto do Pregão em epígrafe:

1.1. 0 valor global para a execução do objeto é de R$-(valor por extenso).

•
1.2. 0 prazo de validade da proposta de preços é de noventa dias a partir da data da sessão.

1.3. A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexos.

2. Se vencedora da Licitação, assinará a Ata de Registro de Pregos, na qualidade de representante legal o

Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço).

3. Se vencedora da Licitação, o Preposto da Fornecedora para representá-la durante a vigência do mesmo,

será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

4. Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco, Agência e

Conta).

5. Relação de itens cotados:

ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 Emulsão Asfáltica RR2-C 104 Ton

1

Nome e Assinatura do representante legal

CPF e RG

Local e data.
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ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2 76.950.096/0001-10, com

sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, centro, na cidade de Ubirat5, Estado do

Paraná, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito Fábio de Oliveira Dalécio, e a empresa

  inscrita no CNPJ n2   situada na  , Cidade  , Estado

 , CEP  , telefone n2   e e-mail  , doravante designada como

FORNECEDORA, firmam a presente Ata de Registro de Preços que se regerá pelas condições estabelecidas

no Processo Licitatório n2 5251/2021, Pregão Eletrônico n.2 82/2021 e de acordo com as cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE
EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto da Ata de Registro de Pregos se dará na seguinte especificação, quantidade
máxima estimada, valores unitários e totais:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V.

TOTAL

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR GLOBAL REGISTRADO

3.1. 0 valor global registrado é de RS-Q.

3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

Sexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
111.1e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A validade do registro será de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de Registro de
Pregos, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO

5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de empenho de despesa,
autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o
art. 62 da Lei Federal n2 8.666/93.

6. CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO
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6.1. A solicitação do objeto sera de acordo com a necessidade do MUNICÍPIO, de maneira fracionada,

devendo o fornecimento ocorrer da mesma forma.

6.1.1. 0 prazo para entrega sera de cinco dias úteis a contar do recebimento da Ordem de Compras,

encaminhada via e-mail pela Divisão de Compras do Município.

6.1.3. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição sera a metade do prazo inicialmente

estipulado para entrega, sujeitando-se à FORNECEDORA as penalidades previstas na presente Ata de

Registro de Pregos.

6.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, § 1° da Lei Federal n2
8.666/93.

6.2. 0 objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novos, sem uso, conforme especificação, prazo e
local constante previstas na presente Ata de Registro de Preços, acompanhado da respectiva nota fiscal,• quando couber.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Avenida João Medeiros, sing, das 08 as 11 horas e das
13h3Omin as 16 horas.

6.3. 0 objeto deverá ser entregue em veiculo próprio da FORNECEDORA, podendo ser ainda através de
serviços postais, transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega através de veículos oficiais
e/ou servidores do MUNICÍPIO.

6.3.1. A FORNECEDORA se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo MUNICÍPIO para fins de
conferência, independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente à FORNECEDORA a
retirada/substituição do objeto recusado.

6.4. A FORNECEDORA deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto, como transporte,
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

6.5. Os pedidos efetuados pelo município para cada compra serão de no mínimo dez toneladas, contudo,
quando necessário, o município solicitará a quantidade maxima de 15 toneladas e disponibilizara local para
armazenagem.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto sera recebido provisoriamente, para efeito de posterior
verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e
consequente aceitação.

7.2. 0 MUNICÍPIO se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade com as
exigências apresentadas previstas na presente Ata de Registro de Preços.

7.2.1. 0 motivo da recusa sera fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços através de
notificação, encaminhada por escrito à FORNECEDORA, através do e-mail o qual foi encaminhada a Ordem
de Compras.
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7.3. A FORNECEDORA é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido definitivamente.

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os ônus com a

substituição correrão exclusivamente por conta da FORNECEDORA, independente da forma de entrega.

7.4. 0 objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, sob pena de

aplicação das penalidades previstas na presente Ata de Registro de Pregos.

8. CLAUSULA OITAVA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. São direitos do MUNICÍPIO:

8.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas;

• 8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as condições
descritas na Ata de Registro de Pregos;

8.1.3. Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Pregos;

8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8.2. São obrigações do MUNICÍPIO:

8.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da Ata de Registro
de Pregos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à FORNECEDORA as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele;

8.2.2. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Pregos;

ip
8.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

8.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução da Ata de Registro de
Pregos;

8.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da Ata de Registro de Pregos;

8.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a FORNECEDORA, os entendimentos sobre o objeto.

8.3. São obrigações da FORNECEDORA:

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Pregos e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, causados durante a

execução da Ata de Registro de Pregos;
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8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução
do objeto;

8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado na Ata de Registro de Pregos, o
objeto com avarias ou defeitos;

8.3.6. Manter contatos com o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
determinados pela urgência do objeto;

8.3.7. Comunicar o MUNICÍPIO, com antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos
prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação;

• 8.3.8. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-
las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo MUNICÍPIO;

8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que houver
alteração;

8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Pregos;

8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter atualizado (s) o (s)
número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa autorizada para contatos;

8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido politico
ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados,
sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e cancelamento da Ata de

• 
Registro de Preços;

8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo de até 05
(cinco) dias Citeis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas.

9. CLAUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento será efetuado após o recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo de até trinta
dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos. Em caso de
irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua
reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ
apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0
faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N2 76.950.096/0001-10.

9.3. Para liberação do pagamento à FORNECEDORA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal da Ata
de Registro de Pregos obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:
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9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista no

orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1004 3798 339030240000 Material

imóveis

para manutenção de bens Livre 722.400,00

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou

6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

ip VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução daqueles praticados

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

11.2. Na hipótese do prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao prego

praticado no mercado, a FORNECEDORA sera convocada para que promova a redução dos preços.

11.2.1. Em não sendo reduzido o preço, a FORNECEDORA será liberada do compromisso assumido,

podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições,

oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de pregos ou parte dela.

11.3. Na hipótese do prego de mercado tornar-se superior ao registrado, e a FORNECEDORA não puder

cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos pregos, mediante requerimento

fundamentado encaminhado diretamente ao Gestor da Ata de Registro de Pregos, a ser protocolado antes
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do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação

relevante nos preços praticados no mercado.

11.3.1. Procedente o pedido, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do preço registrado no valor

pleiteado pela FORNECEDORA, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou

apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado, para a garantia do equilíbrio
econômico-financeiro.

11.3.2. Caso não aceite a contraproposta de prego apresentada pelo MUNICÍPIO, a FORNECEDORA sera
liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

11.3.3. Não sendo acatado o pedido de revisão, este sera indeferido pelo MUNICÍPIO e a FORNECEDORA
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, sob
pena de cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA e de aplicação das penalidades
administrativas previstas.

11.3.4. Na hipótese do cancelamento do registro do prego do fornecedor, prevista no subitem anterior, o
MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para que manifestem
interesse em assumir a execução do objeto pelo preço registrado.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Pregos ao servidor Ronaldo Felipe Maciel.

12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Pregos ao servidor Arthur Summer, e na sua ausência, ficará
a cargo do servidor Cicero Onofre Goes.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pelos danos causados ao
MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

.12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a
responsabilidade da FORNECEDORA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre MUNICÍPIO e FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 23/2021.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;
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13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Ubirat5;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da Ata de

Registro de Preços, nos seguintes percentuais:

13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido

único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será calculado em dobro.

• 13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula da Ata de Registro de

Pregos durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente 5 parcela, etapa ou pedido único
em que ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou pedido único
em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Pregos, pela sua inexecução
total.

13.3. A FORNECEDORA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de
contratar com o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem prejuízo das demais
penalidades previstas, quando:

111 13.3.1. Abandonar a execução da Ata de Registro de Pregos;

13.3.2. Incorrer em inexecução da Ata de Registro de Pregos; e

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A FORNECEDORA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a administração pública

pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a execução da
Ata de Registro de Pregos;

13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.
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13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município de Ubirat5

ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar

com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de

nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no subitem

anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência.

13.7. A FORNECEDORA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma

estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a

mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Concomitante às penalidades previstas, a FORNECEDORA se sujeita ao descredenciamento no SICAF

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no artigo 72 da Lei Federal n2 10.520/02.

13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o principio

da proporcionalidade.

13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido

processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

e 14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1. 0 presente registro de pregos poderá ser cancelado, sem prejuízo das penalidades previstas, quando o

fornecedor:

14.1.1. For liberado;

14.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

14.1.3. Não aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de 1993, ou no art.

72 da Lei n2 10.520, de 2002.

14.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificado.

14.2. 0 cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

33



to23'

14.2.1. Por razão de interesse público; ou

14.2.2. A pedido do fornecedor.

14.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados, a critério da Administração,

os demais licitantes classificados.

14.4. 0 cancelamento da Ata de Registro de Preços fica condicionado à ampla defesa e contraditório no

devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VINCULAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Ficam vinculados a Ata de Registro de Preços, dela fazendo parte integrante, independentemente de

suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da

• FORNECEDORA.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. A presente Ata de Registro de Pregos rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 8.666/93,
Lei Federal n° 10.520/02, Lei n° 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor
tutelem o interesse público.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal rig 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

18. CLASULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da Ata

ode Registro de Pregos.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas, para todos

os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, xx de xxxxxxxxxxx de 2021.

MUNICÍPIO DE UBIRATA

Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

FORNECEDORA
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Município de Ubirat5

Secretaria da Administração

Divisão de Licitação e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N2 5251/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 82/2021

O Município de Ubirat5 torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade

Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a AQUISIÇÃO PARCELADA,

POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO

DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até às 8:30 horas

do dia 08 de julho de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8:30 horas do dia 08 de julho de 2021,

horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br/.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e no

https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 26 de junho de 2021.

Ubirat5, Paraná, 26 de junho de 2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.
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Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR
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Município de Ubiratd

Secretaria da Administração

Divisão de Licitação e Contratos

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATóRIO N2 5251/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 82/2021

O Município de Ubirat5 torna público que se encontra aberto o processo licitatório na modalidade

Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, visando a AQUISIÇÃO PARCELADA, POR

MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO DA

MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação: até as 8:30 horas

do dia 12 de julho de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8:30 horas do dia 12 de julho de 2021,

horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, sera

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br/.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e no

https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 25 de junho de 2021.

Ubirat5, Parana, 25 de junho de 2021.

Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.
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lotado na Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação, conversão de 9 (nove) RESOLVE:

dias de licença prêmio em pecúnia, referente ao período aquisitivo de Art. 12 Conceder diárias, sendo:

08/09/2014 a 08/09/2019; I - 3 (três) diárias integrais no valor de R$ 625,32 (seiscentos e vinte e cinco reais

IV —Suzana Aparecida de Abreu Cadari, ocupante do cargo de auxiliar e trinta e dois centavos) cada, e 1 (uma) diária parcial de 50% no valor de R$

decontabilidade, lotada na Secretaria das Finanças e Planejamento, conversão 312,66 (trezentos e doze reais e sessenta e seis centavos), ao Prefeito Fábio de

de 18 (dezoito) dias de licença prêmio ern pecúnia, referente ao periodo Oliveira Dalécio, para custear despesa de viagem a Curitiba/PR, do dia

aquisitivo de 10/05/2010 a 10/05/2015; e 28/06/2021 a 01/07/2021, para cumprimento de agenda de compromissos,

V —Vanderlei da Silva Sampaio, ocupante do cargo de assessor VI, lotado no conforme requerimento de diária;

Gabinete do Prefeito, conversão de 4 (quatro) dias de licença prêmio em II - 3 (três) diárias integrais no valor de R$ 625,32 (seiscentos e vinte e cinco reais

pecúnia, referente ao período aquisitivo de 30/08/2014 a 29/08/2019. e trinta e dois centavos) cada, e 1 (uma) diária parcial de 50% no valor de R$

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 312,66 (trezentos e doze reais e sessenta e seis centavos), ao Assessor de

CASSILDA FERREIRA Gabinete, Robson Alexandre da Silva, para custear despesa de viagem a

Curitiba/PR, do dia 28/06/2021 a 01/07/2021, para cumprimento de agenda de

PORTARIA N2 278, DE 25 DE JUNHO DE 2021 compromissos, conforme requerimento de diária, acompanhando o Prefeito.

Exonera servidor. Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas 00310 DE OLIVEIRA DALECIO

atribuições legais,

RESOLVE:

Aliert. 12 Exonerar o servidor Lucas Casarin Marquezini do cargo de assitente de

Ileadministração, lotado na Secretaria de Viação e Serviços Rurais , em

25/06/2021.

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALECIO

PORTARIA N2 279, DE 25 JUNHO DE 2021

Concede licença ern razão de falecimento de familiar.

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do

Parana, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação n2

11, de 6 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 12 Conceder licença de 5 (cinco) dias consecutivos à servidora Franciele

Rodrigues dos Santos, ocupante do cargo de margarida, lotada na Secretaria de

Serviços Urbanos e Pavimentação, em razão de falecimento de familiar, com

efeitos retroativos a 21/06/2021.

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CASSILDA FERREIRA

PORTARIA N2 280, DE 25 DE JUNHO DE 2021

Concede licença em razão de falecimento de familiar.

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação n2

11, de 6 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

art. 12 Conceder licença de 5 (cinco) dias consecutivos ao servidor Carlito

Marciano da Silva, ocupante do cargo de gari, lotado na Secretaria de Serviços

Urbanos e Pavimentação, em razão de falecimento de familiar, com efeitos

retroativos a 21/06/2021.

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CASSILDA FERREIRA

PORTARIA N2 281, DE 25 DE JUNHO DE 2021

Converte licença prêmio em pecúnia.

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do

Parana, no uso de suas atribuições legais e conforme Portaria de Designação n2

11, de 6 de janeiro de 2021,

RESOLVE:

Art. 12 Converter em pecúnia licença prêmio do servidor Fabio Augusto

Celestino, ocupante do cargo de assistente de administração, lotado na

Secretaria da Administração, conversão de 8 (oito) dias de licença prémio em

pecúnia, referente ao período aquisitivo de 17/07/2012 a 16/07/2017.

Art. 22 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CASSILDA FERREIRA

PORTARIA N2 282, DE 25 DE JUNHO DE 2021

Concede diárias

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas

atribuições legais, em especial as contidas na Lei n2 1959, de 26 de janeiro de

2012, e suas alterações,

PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITA tORIO N2 5251/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 82/2021

O Município de Ubirat5 torna público que se encontra aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por

Item, visando a AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE

EMULSÃO ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO

MUNICÍPIO.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:

até as 8:30 horas do dia 12 de julho de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8:30 horas do dia 12

de julho de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de pregos, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

https://www.gov.br/compras/pt-br/.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e no

https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 25 de junho de 2021.

Ubirat5, Parana, 25 de junho de 2021.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N2 5252/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 83/2021

O Município de Ubirat5 torna público que se encontra aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por

Item, visando a AQUISIÇÃO DE BOMBA SUBMERSA.

Data e horário do recebimento das propostas e dos documentos de habilitação:

até as 8:30 horas do dia 09 de julho de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

Data e horário da abertura da sessão pública: a partir das 8:30 horas do dia 09

de julho de 2021, horário de Brasilia, Distrito Federal.

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e

disputa de preços, sera exclusivamente por meio eletrônico, no endereço

https://www.gov.br/compras/pt-br/.

0 edital e seus anexos poderão ser obtidos nos sites www.ubirata.pr.gov.br e no

https://www.gov.br/compras/pt-br/ a partir de 25 de junho de 2021.

Ubiratà, Parana, 25 de junho de 2021.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N2 5254/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N2 84/2021

O Município de Ubirat'S torna público que se encontra aberto o processo

licitatório na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Por

Item, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE

CORTE DE GRAMA NO MUNICÍPIO, INCLUSO VARRIÇÃO, CAPINA, COLETA E

DESTINAÇÃO DE RESULTANTES.

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubiratã. A Prefeitura

Municipal Ubiratã - PR concede garantia da autenticidade deste documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal Oficial

Online.
Iriírjs2
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Re: Esclarecimento Pregão Eletrônico n282/2021 - Emulsão

Assunto: Re: Esclarecimento Pregão Eletrônico n982/2021 - Emulsão Asfáltico RR-2C

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 07/07/2021 10:20

Para: Licitação Araucária <licitacao.ara@grecaasfaltos.com.br>

Bom dia,

A empresa deverá comprovar a procedência do produto, podendo ser por meio de Nota Fiscal

ou qualquer outro documento que comprove a origem do produto licitado.

Visto que a solicitação dos documentos de habilitação, são determinações da ANP e do CREA-

PR.

Atenciosamente,

Carla Baena

Em 02/07/2021 17:36, Licitação Araucária escreveu:

• Boa tarde
Gentileza esclarecer a dúvidas abaixo.

•

Por tratar-se de produto feito a base de CAP 50/70 como principal matéria prima, e somente a Petrobras

ser a única fornecedora do produto, como devemos proceder para atendei o item 14.11.9. Qualificação

técnica, item C, Ill. Comprovação da procedência da matéria - prima?

Atenciosamente,

Patricia Treviso!
Comercial / Licitações
GRECA Asfaltos
www.grecaasfaltos.com.br
(41) 2106-8679

Atenciosamente,

Carla Baena
Divisão de Licitações
(44) 3543 8019
Municipio de Ubirat5

ot 1 07/07/2021 10:20



Re: Esclarecimento PE 82/2021

•

Assunto: Re: Esclarecimento PE 82/2021

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 07/07/2021 10:14

Para: Débora Toniollo <debora.toniollo@tracado.com.br>

Boa tarde,

Conforme consta em edital (item 6 do Termo de Referencia) a solicitação será fracionada de acordo

com a necessidade do município.

Deste modo, não podemos mensurar a quantidade de cada pedido.

Atenciosamente,

Carla Baena

Em 06/07/2021 12:20, Débora Toni°llo escreveu:

Boa tarde,

Referente o PE 82/2021.Qual a quantidade minima solicitada pela prefeitura em cada empenho?

Aguardo retorno.

Att.

Trabalhamos na

e infraostrutura
construção 

•racadodo pais 
fag' •1I€}) www.tracado.com.br KMA

Erechim I RS - Fone(54) 2107.1000
OBRAS ROIXABARIAS - CONCRETO - ARGAMASSA. PRE FABRICADOS • CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

ISO 9001:2008 - Serviços de PavImentaVio Astaltica Rodoviaria e Urbana
PBOe-HE4ecuçÕes ie Cents de EdIfcações • Satpsatix. Oonti ViArtas • Nive4 A

Atenciosamente,

Carla Baena
Divisão de Licitações

(44) 3543 8019

Municipio de Ubirat5

Débora Ton bib
Departamento de Licitações
(54) 2107-1000
debora.toniollo@tracado.com.br

www.tracado.com.br

Of 1 07/07/2021 10:14
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ILUSTRiSSIMO SENHOR PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO ELETRÔNICO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ - ESTADO DO PARANÁ

Edital de Pregão Eletrônico n° 82/2021

Processo licitatário n° 5251/2021

HANIEL CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, enquadrada como Microempresa - ME, inscrita no CNPJ sob n°

40.091.364/0001-49, com endereço na Avenida José Maria de Brito, n° 1707, Bairro

Jardim Central, CEP: 85.863-730 na cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, por sua

sócia administradora infra assinada, JUCILAINE HENDLER SCHEFFER, inscrita no RG sob n°

7.110.262-9 e CPF n° 021.555.209-13, vem respeitosamente, com fulcro no artigo 41 § 22

da lei 8666/93 apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL o que faz pelas razões de direito que

passa a expor a seguir:

RESUMO DAS ALEGAÇÕES

A Requerente possuindo interesse em participar do certame licitatório,

manifestou intenção em concorrer ao respectivo Edital para fornecimento de emulsão

asfáltica RR2-C, destinado à recuperação da malha viária do município de Ubirat5/PR,

conforme previsto em seu objeto.

Após averiguar todos os requisitos exigidos no Edital n° 81/2021, publicado na

plataforma deste município e na plataforma compras governamentais, a empresa

Requerente deparou-se com o ato de ilegalidade do presente Edital em não disponibilizar

cota reservada de 25% (vinte e cinco por cento) do seu objeto para a contratação de

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

0 referido Edital menciona no item 5.1 que no foi possível conceder os benefícios

previstos na Lei Complementar 123/2006 para as Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte, sob a justificativa de não ter comprovado a existência de pelo menos três empresas

sediadas no local ou na região que se enquadrem como ME/EPP capazes de cumprir com

as exigências do instrumento convocatório, estabelecendo assim apenas a ampla

concorrência.

JUCILAI
NE
HEN DLE
R
SCHEFFE
R:02155
520913

Assinado de

forma

digital por

JUCILAINE

HENDLER

SCHEFFER:0

2155520913

Dados:

2021.07.07

21:33:00
-0300'

(45)30262992

(45)84040852

AV. JOSE MARIA DE BRITO, JD. CENTRAL - FOZ DO IGUAÇU - PR
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Ilustre Pregoeiro, em momento algum o edital apresentou um fundamento

concreto que pudesse comprovar a inexistência dos três fornecedores licitantes

enquadrados como ME ou EPP, visto que, apesar deste argumento ser uma imposicão

legal prevista na Lei Complementar 123/2006, é dever da administração pública

fundamentar suas decisões e comprovar os fatos expostos, para que possa cumprir em

sua integralidade com o que está previsto no ordenamento jurídico.

Sendo assim, basta averiguar que não consta nos autos do processo licitatório, 

comprovação documental da efetiva inexistência de pelo menos três empresas ME/EPP

sediadas no local ou na região do Estado do Paraná incapazes de atender integralmente 

o objeto licitado. 

Diante disso, foi possivel observar com clareza que o Município de Ubirat5/PR

retirou os direitos dos fornecedores de menor porte, sem ao menos apresentar uma

justificativa concreta de que foi feita uma análise minuciosa da inexistência do mínimo

legal de empresas licitantes.

Além disso, como o objeto da licitação envolve o fornecimento de emulsão

asfáltica, sendo este um bem de natureza divisível, é perfeitamente cabível a reserva de

cotas para os fornecedores de pequeno porte, conforme previsto na legislação vigente.

Contudo, em cumprimento com as normas do ordenamento jurídico brasileiro,

resta necessária uma nova publicação do Edital, para que seja revisto o conteúdo do

instrumento convocatório, impondo assim uma clásula com previsão de cota reservada

no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) para as empresas que se enquadram como

ME/EPP, para que, assim a presente licitação atenda o principio da legalidade e do próprio

sucesso do certame licitatório que se pretende realizar.

Convém deixar claro que a empresa Requerente não deseja atuar com fins

meramente protelatórios e nem tumultuar os trabalhos realizados por esta prestigiada

entidade, mas sim, contribuir com a melhoria do Edital em referência, para que juntos

possamos executar um trabalho justo e eficiente para o bem de todas as partes

envolvidas.

Apesar da empresa Requerente ter o tipo empresarial de uma Sociedade Limitada

- LTDA, a mesma se enquadra na condição de Microempresa, devido a sua receita bruta

anual ser inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), garantindo desta

forma, tratamento diferenciado no procedimento licitatório.
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A condição de Microempresa -ME da Requerente será devidamente comprovada

através dos documentos que serão acostados aos autos do processo de licitação que

confirma a sua condição patrimonial, não havendo dúvidas sobre a natureza do seu porte.

Em apertada síntese e sob fundados argumentos, verifica-se que a Requerente

apresentou suas alegações com amparo legal, não havendo dúvidas sobre a veracidade e

legalidade dos fatos aqui expostos.

DO DIREITO

0 Edital de licitação n° 82/2021 não está de acordo com os preceitos legais e

precisa ser revisto para que não haja a violação dos princípios basilares da administração

pública que assegura os direitos dos licitantes. Vejamos o que diz o item 5.1 do referido

intrumento convocatório:

"5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente

Licitação estabelece à ampla concorrência, considerando que não foi

possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei

Complementar n° 123/2006, uma vez que não foi possível comprovar a

existência de pelo menos três empresas sediadas local ou

regionalmente enquadradas no regime de ME/EPP e capazes de

cumprir com as exigências do instrumento convocatório".

Como podemos observar que o Município de Ubirat5/PR não demonstrou de forma

documental a inexistência das empresas de porte pequeno, retirando totalmente os direitos

destas empresas que possuem interesse em licitara administração pública, o que por questões

de ordem pública e cumprimento aos princípios básicos da Constituição Federal/88, não pode

acontecer.

0 artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal diz que:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I—)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condicões a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica

e econômica indispensáveis ã garantia do cumprimento das

obrigações". (grifo nosso)
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A lei 123/06 que rege sobre o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa

de Pequeno Porte, estabelece o dever da administração pública impor nos procedimentos

licitatórios a cota reservada de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto da contratação.

Vejamos:

"Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às

microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...)".

"Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei

Complementar, a administração pública:

(—)
Ill - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de

natureza divisive!, cota de até 25%  (vinte e cinco por cento) do objeto

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno

porte". (grifo nosso)

Caso não o faça, haverá flagrante ofensa ao principio da legalidade, estando o

presente edital irregular perante a lei, no tocante ao artigo 37, caput da Constituição

Federal de 1988, visto que é imposição legal que tais informações sejam claramente

expressas pela administração pública, a fim de que se tornem válidas.

IV- DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Ante o exposto, verifica-se que os argumentos apresentados revelam-se

suficientes e eficazes para rechaçar os pedidos adiante formulados e o teor da pretensão

trazida, para o fim de que sejam julgados procedentes os pedidos da Requerente. Desta

forma, requer:

a) Tem-se por IMPUGNADO  o Edital n° 82/2021, requerendo desde já, que seja

julgado procedente o pedido a fim de que seja sanado o vicio de ilegalidade do

certame licitatório determinando a aplicação de cota reservada de 25% (vinte e

cinco por cento) do objeto da licitação para as empresas ME e EPP;

b) Que seja aplicado tratamento diferenciado à empresa Requerente pelo fato da

mesma se enquadrar como Microempresa — ME, fazendo jus a todos os benefícios

previstos em lei;

c) Na hipótese não esperada de isso não ocorrer, faça este subir à autoridade

superior em consonância com o previsto no art. 109, § 4°, da Lei n° 8666/93,

comunicando-se aos demais licitantes para as devidas impugnações, se assim o

desejarem, conforme previsto no § 3°, do mesmo artigo.
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Nestes Termos,

Pede deferimento.

Foz do Iguaçu, 07 de julho de 2021.

JUCILAINE HENDLER Assinado de forma digital por JUCILAINE

HENDLER SCHEFFER:02155520913

SCHEFFER:02155520913 Dados: 2021.07.07 21:35:27 -0300'

HANIEL CONSTRUTORA LIDA

Jucilaine Hendler Scheffer
Sócia Administradora

•
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Petição de Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n° 82...

Assunto: Petição de Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico no

82/2021
De: Dept° de Licitações <adnmlicitacao@hanielconstrutora.com.br>
Data: 07/07/2021 21:43
Para: licitacao@ubirata.prgov.br

Ao Departamento de Licitações

Prefeitura Municipal de Ubiratã PR

Aos cuidados do Sr (a). Pregoeiro (a)

Bom dia!

A empresa Haniel Construtora Ltda., vem tempestivamente por meio deste protocolar uma

petição de Impugnação ao Edital de pregão eletrônico no 82/2021.

Atenciosamente,
Anderson A. Silva
Deptg de Licitações

Anexos

IMPUGNAÇÃO_PE 82-2021_UBIRATA - PR.pdf

•

337KB

1 of 1 08/07/2021 08:22
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ANALISE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 82/2021

PROCESSO LICITATORIO N. 5251/2021

Objeto: Aquisição parcelada, por meio de registro de pregos, de emulsão as-Utica RR2-C, visando

a recuperação da malha viária do município.

A empresa Haniel Construtora Ltda, encaminhou pedido de impugnação ao referido

processo. Especificamente a empresa impugnante contesta, que este licitatório deveria ser

aplicado a cota reservada de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a participação de Micro

Empresas e/ou Empresas de Pequeno Porte.

A empresa impugnante claramente tem fundamentos para impugnar o Pregão Eletrônico

ng. 82/2021, visto que o artigo 41 da Lei Federal ng. 8.666/93 e o próprio instrumento

convocatório, em sua Cláusula Sexta, estabelece que toda e qualquer pessoa/empresa poderá

• requisitar esclarecimentos ou 
impugnar edital.

A empresa Haniel Construtora Ltda, apresentou as razões abaixo mencionadas:

0 Edital de licitação n° 82/2021 não está de acordo com os preceitos legais e

precisa ser revisto para que não haja a violação dos princípios basilares da

administração pública que assegura os direitos dos licitantes. Vejamos o que diz o

item 5./ do referido instrumento convocatório:

"5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente

Licitação estabelece à ampla concorrência, considerando que não foi

possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei Complementar

ng 123/2006, uma vez que não foi possível comprovar a existência de

pelo menos três empresas sediadas local ou regionalmente enquadradas

no regime de ME/EPP e capazes de cumprir com as exigências do

instrumento convocatório".

Como podemos observar que o Município de Ubiratd/PR não demonstrou de

forma documental a inexistência das empresas de porte pequeno, retirando

• 
totalmente os direitos destas empresas que possuem interesse em licitar a

administração pública, o que por questões de ordem pública e cumprimento aos

princípios básicos da Constituição Federal/88, não pode acontecer.

O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal diz que:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados as casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações". (grifo nosso)

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
CEP 85.440-000 I Fone (44) 3543-8000

www.ubirata.pr.gov.br
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A lei 123/06 que rege sobre o Estatuto Nacional da Microem presa e da Empresa

de Pequeno Porte, estabelece o dever da administração pública impor nos

procedimentos licitatórios a cota reservada de 25% (vinte e cinco por cento) do

objeto da contratação. Vejamos:

"Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao

tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as

microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (.4".

"Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei

Complementar, a administração pública:

Ill - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza

divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte". (grifo

nosso)

Caso não o faça, haverá flagrante ofensa ao principio da legalidade, estando o

presente edital irregular perante a lei, no tocante ao artigo 37, caput da

Constituição Federal de 1988, visto que é imposição legal que tais informações

sejam claramente expressos pela administração pública, a fim de que se tornem

E empresa impugnante, está correta em suas alegações, uma vez que a Lei Complementar

n2. 123/2006, prevê e estabelece benefícios as microempresas e empresas de pequeno porte.

Porém esta Lei Complementar estabelece as condições para tanto.

Em seu artigo 49, encontra-se exposto que não se aplica o disposto nos artigos 47 e 48 da

Lei Complementar 123/2006, quando não houver um mínimo de três fornecedores competitivos

enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. Vejamos:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar guando:

1- (Revogado);

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados

como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidos no instrumento

convocatório;

Ill - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas

de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar

prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

IV- a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n2

8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos

1 e 11 do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita

preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se

o disposto no inciso 1 do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar n2147, de

2014)

Deste modo, ao verificar o artigo 49, parágrafo segundo, apenas deverá realizar processo

licitatório com cota única ou exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

bela, amada e gentil

Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852
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pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

caso haja no mínimo três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório.

No caso em tela, a secretaria requerente realizou orçamento com três empresas, todas elas

sediadas no estado do Paraná.

Realmente, notei que nos autos do processo não foi registrado o porte das empresas que

forneceram os orçamentos. No entanto, especificamente no subitem 5.1. do edital, consta que

não foi possível comprovar a existência de pelo menos três empresas sediadas local ou

regionalmente enquadradas no regime de ME/EPP e capazes de cumprir com as exigências do

instrumento convocatório.

Assim, para dirimir qualquer dúvida que venha a pairar, realizei a consulta no SICAF das

• empresas que forneceram orçamentos. Por meio das consultas, verifiquei que as tais empresas

não enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte, constando no campo porte

da empresa a indicação de DEMAIS. Sabe-se que se as empresas consultadas, enquadrassem como

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, seria esta a indicação do campo porte da empresa.

Seguindo este viés, entendo que não foi possível comprovar a existência de mínimo de 3

(três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno

porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório, por tal motivo não houve cota reservada para microempresa e/ou

empresa de pequeno porte.

Assim sendo, de acordo com a Lei Complementar n° 123/06, não é dever do Município

realizar processo licitatório com cota reservado ou exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte, se não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores

competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

• 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

Entretanto, mesmo não sendo uma licitação exclusiva para microempresa e/ou empresa

de pequeno porte ou com cota reservada, a presente licitação resguarda os direitos e benefícios

de regularidade fiscal e trabalhista tardia e empate ficto expressos nos artigos 43 e 44 da Lei

Complementar n2. 123/06.

Destarte, não acato a impugnação impetrada pela empresa Haniel Construtora Ltda. E,

consequentemente, o edital não passará por qualquer tipo de alteração.

Ubirat-6/Pr., 09 de julho de 2021.

H.
Car a :ae a ui ar714(4}

Pregoeira

beta, amada e gentil
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09/07/2021 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

Consulta Cadastro

Consulta Nível I — Credenciamento

Fornecedor

Segurança Sair

CARLA BAENA AGUILAR MELO

064.796.659-02 - Governo

CNPJ Razão Social

02.351.006/0001-39 GRECA DISTRIBUIDORA DE ASFALTOS LTDA.

Situação do Fornecedor

Credenciado

DUNS®

901268292

Data de Vencimento do Cadastro

10/12/2021

Dados do Fornecedor

Nome Fantasia

GRECA ASFALTOS

Data/Hora da Última Sincronização Situação do Nível I

Pendente de sincronização Cadastrado

Porte da Empresa Data de Abertura da Empresa

Demais 01/02/1998

* inscrição Municipal

750798

Natureza Jurídica

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

* Inscrição Estadual

9015494600

MEI Capital Social (R$)

Não 16.222.249,89

Cnae Primário

2399-1/99 - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METÁLICOS NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Cnaes Secundários

4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

4530-7/02 - COMÉRCIO POR ATACADO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR

4684-2/99 - COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUIMICOS

NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4930-2/03 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

5211-7/99 - DEPÓSITOS DE MERCADORIAS PARA TERCEIROS, EXCETO ARMAZÉNS GERAIS

E GUARDA-MOVEIS

)

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/consultas/consultarNiveltisf 1/2



09/07/2021 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

Endereço e Contato Principal

CEP

83.707-754

Telefone

Endereço

AVENIDA DAS ARAUCARIAS, 5126 - FUNDOS; - CHAPADA

(41) 2106-8600

E-mail

Telefone

CONTABILIDADE@GRECAASFALTOS.COM.BR

Responsável pelo Cadastro

CPF Nome

JULIANE GRECA
027.402.209-52

Município / UF

Araucária / Paraná

III . Carteira de Identidade * Órgão Expedidor * Data de Expedição Data de Nascimento

3.860.428-7 SSP/PR 01/08/2013 
28/04/1978

E-mail

licitacao.ara@grecaasfaltos.com.br

a

(*) Campo de preenchimento obrigatório.

Sócios I Administradores

Dirigentes

Linhas de Fornecimento do Fornecedor

VOLTAR

REALIZAR NOVA PESQUISA

Brasilia, 09 de Julho de 2021

RELATÓRIO

VOLTAR PARA PAGINA INICIAL

ZSERPRO Produção

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/consultas/consultarNive11.jsf 2/2



09/07/2021 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

•

Consulta Cadastro

Consulta Nível I — Credenciamento

I Fornecedor

Ii

Segurança

CNPJ Razão Social

60.546.801/0023-94 BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO S/A BETUNEL

Situação do Fornecedor DUNS®

Credenciado

Sair

CARLA BAENA AGUILAR MELO

064.796.659-02 - Governo

897417071
o

Nome Fantasia

Data de Vencimento do Cadastro Data/Hora da Última Sincronização Situação do Nível I

03/01/2022 Pendente de sincronização Cadastrado

Dados do Fornecedor

Porte da Empresa Data de Abertura da Empresa

Demais 11/05/1988

* Inscrição Estadual

63601975-G

* Inscrição Municipal

254-88-DFA

Natureza Jurídica MEI Capital Social (R$)

SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA Não 0,00

Cnae Primário

2099-1/99 - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS NÃO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE

Cnaes Secundários

4681-8/01 - COMERCIO ATACADISTA DE ÁLCOOL CARBURANTE, BIODIESEL, GASOLINA E

DEMAIS DERIVADOS DE PETRÓLEO, EXCETO LUBRIFICANTES, NÃO REALIZADO POR

TRANSPORTADOR RETALHISTA (TRR)

4681-8/04 - COMÉRCIO ATACADISTA DE COMBUSTÍVEIS DE ORIGEM MINERAL EM BRUTO

4930-2/03 -TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

0:1 Endereço e Contato Principal

CEP Endereço

86.806-380 AVENIDA ZILDA SEIXAS AMARAL, 750 - PARQUE INDL. NORTE

Município / UF

Apucarana / Parana

https://www3.comprasnet.gov.brisicaf-web/private/consultas/consultarNivel1 jsf 1/2



09/07/2021

Telefone

Não consta na RFB

SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

Telefone

E-mail

CONTROLADORIA@BETUNELCOM.BR

CI Responsável pelo Cadastro

CPF Nome

MARCIO LACERDA DE SOUSA
055.053.037-14

* Carteira de Identidade * ()roc) Expedidor

115070138 IFP/RJ

E-mail

marcio.sousa@betunel.com.br

Ei

ri
tr-14

* Data de Expedição

17/04/1995

(*) Campo de preenchimento obrigatório.

Sócios I Administradores

Dirigentes

Linhas de Fornecimento do Fornecedor

VOLTAR

REALIZAR NOVA PESQUISA

Brasilia, 09 de Julho de 2021

RELATÓRIO

Data de Nascimento

24/04/1979

VOLTAR PARA PAGINA INICIAL

ZSERPRO
D-U-N-S Number

Produção

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/con5ulta5/c0nsultarNiveltisf
2/2



09/07/2021 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

Consulta Cadastro

Consulta Nível I — Credenciamento

11 Fornecedor

Segurança Sair

CARLA BAENA AGUILAR MELO

064.796.659-02 - Governo

CNPJ

06.218.782/0001-16

Razão Social

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

Nome Fantasia

Não consta na RFB

Situação do Fornecedor

Credenciado

DUNS®

678891279
o

Data de Vencimento do Cadastro Data/Hora da Última Sincronização Situação do Nível I

Cadastrado17/05/2022 Pendente de sincronização

Dados do Fornecedor

Porte da Empresa Data de Abertura da Empresa

Demais 23/04/2004

* Inscrição Municipal

631605

Natureza Jurídica

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

* Inscrição Estadual

9034841958

MEI Capital Social (R$)

Não 9.780.000,00

Cnae Primário

2399-1/99 - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-METÁLICOS NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Cnaes Secundários

a Endereço e Contato Principal

CEP Endereço

86.990-000 BR 376, PARQUE INDUSTRIAL, S/N - LOTE 6/7/7-A-3-1 - GL.PATR.MARIALVA

Município / UF

Marialva / Parana

Telefone Telefone

(44) 3232-4748

E-mail

ABACO_CONTABILIDADE@YAHOO.COM.BR

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/consultas/consultarNive11.jsf 1/2



09/07/2021 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

Responsável pelo Cadastro

CPF Nome

163.230.339-68 
ANTONIO CARLOS GASPAR

* Carteira de Identidade * Órgão Expedidor * Data de Expedição

9842721 SSP/PR 29/09/1997

E-mail

licitacao@casadoasfalto.com

(*) Campo de preenchimento obrigatório.

Sócios I Administradores

Dirigentes

Linhas de Fornecimento do Fornecedor

f. VOLTAR

REALIZAR NOVA PESQUISA

Brasilia, 09 de Julho de 2021

RELATÓRIO

Data de Nascimento

31/12/1954

VOLTAR PARA PÁGINA INICIAL

ZSERPRO
DUNS' Number

Produção

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/consultas/consultarNiveNsf 2/2



Re: Petição de Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n2...

Assunto: Re: Petição de Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n° 82/2021

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 09/07/2021 15:17

Para: Dept ° de Licitações <adm.licitacao@hanielconstrutora.com.br>

Boa tarde,

Segue anexo resposta ao pedido de impugnação.

Atenciosamente,

Carla Baena

41° Em 07/07/2021 21:43, Dept ° de Licitações escreveu:

Ao Departamento de Licitações

Prefeitura Municipal de Ubirat5 PR

Aos cuidados do Sr (a). Pregoeiro (a)

Bom dia!

A empresa Haniel Construtora Ltda., vem tempestivamente por meio deste protocolar uma

petição de Impugnação ao Edital de pregão eletrônico n° 82/2021.

Atenciosamente,
Anderson A. Silva

Dept° de Licitações

Atenciosamente,

Carla Baena

Divisão de Licitações

(44) 3543 8019

Municipio de Ubirat5

—Anexos:

Análise ao pedido de impugnagão.pdf 2,8MB

1 of 1
09/07/2021 15:23



PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÁ - Portal da Transparência09/07/2021

Pesquisar..

Processos Licitatórios
Início (http://www.ingadigital.com.br/transparencia)

/ Processos Licitatórios (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903mce&nc=46)

/ Lista

CA Pesquisar Licitação

TODOS 2021

2013 2012

2020 2019 2018 2017

2011 2010 O

Convite (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

110 
sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=1)

•

Pregão Eletrônico (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=2)

2016

Concorrência Pública (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=3)

Inexigibilidade (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=4)

Pregão Presencial (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=5)

Tornada de Preço (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=6)

Dispensa de Licitação (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.phP?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=7)

Leilão (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=8)

Chamada Pública (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=10)

Outras Licitações (http://www.ingadigital.com.br/transparencia/index.php?

sessao=ce470c63903kce&nc=46&id_modalidade=14)

Abertura: 12/07/2021 às 08:30

I PROCESSO LICITAT6R10 5251/2021- PREGÃO ELETRÔNICO 82/2021

Publicação: 25/06/2021

2015 2014

1

56

o

27

40

3

42

2

4

o

www.ingadigital.com.br/transParencia/index.php?5e55a0=422e21db713k42&nc=46 1/2



09/07/2021 PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA - Portal da Transparência

Modalidade: Pregáo Eletrônico

Valor Máximo: R$ 722.400,00

Objeto:

AQUISIÇÃO PARCELADA, POR MEIO DE REGISTRO DE PREÇOS, DE EMULSÃO

ASFALTICA RR2-C VISANDO A RECUPERAÇÃO DA MALHA VIÁRIA DO MUNICÍPIO.

4:10 Anexos

IMPUGNAÇÃO - HANIEL

1.:6 AVISO DE LICITAÇÃO

4:9 ORÇAMENTOS

e* EDITAL

O Última atualização: 09/07/2021 15:57:41

T.1 Fale Conosco

A Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 - Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

9 CEP: 85440-000 - Ubirata - Parana

2 (44) 3543-8000

ubirata@ubirata.prgov.br

ek Voltar ao Site (http://ubirata.pr.gov.br)

HORÁRIO DE ATENDIMENTO

Segunda A Sexta-feira: das 8h00 As 12h00 e das 13h3Omin As 17h00

Última Atualização: 09/07/2021 15:57:41

(http://ingadigital.

www.ingadigital.com.br/transParencia/index.php?sessao=422e21db713k42&nc=46 2/2



•

•

FASE EXTERNA

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR



S

Casa do Asfalto Distrib. Ind. e Com.

ANEXO li

PROPOSTA

A
comissÃo DE LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ — PR

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 82/2021
PROCESSO N° 5251/2021

de Asfalto Ltda.

Proponente: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO D4 ASFALTO LTDA.
CNPJ n°: 06.218.782/0001-16 Inscrição Estadual: 903.48419-58
Endereço: RODOVIA BR 376, S/N, LOTES 6/7/7-A-3-1, GLEBA PATRIMÔNIO MOIALVA,
Cidade: MARIALVA Estado: PARANÁ CEP: 86.990 000
Telefone/Fax: (44) 3232-4748 E-mail: comercial@casadoasfalto.com

Apresentamos e submetemos a apreciaçao nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa ao
fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global da proposta para fornecimento do objeto é de R$ 650.160,00 (seiscentos e cinquenta
mil e cento e sessenta reais), e o valor unitário abaixo discriminado:

Item Qtd Un. Descriçào Marca

1 168 TON EMULSÃO ASFALTICA RR-2C C.A.

Prep Lnit. Prep Total

R$ 3.870,00 R$ 650.160,00

VALOR TOTAL: seiscentos e cinquenta mil e cento e sessenta reais. R$ 650.160,00

No preço estão inclusos além do lucro, todos os tributos incidentes que venha direta ou
indiretamente incidir sobre o produto, tais como: mão de obra, impostos, encargos sociais,
transportes entre outros.

0 prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data da sessão.

A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo edital e seus anexibs, o prazo de entrega
sera de ate OS (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Coiripra, no município de
Ubirat5/PR, conforme itens 6, 7 e seus subitens do Termo de Referância do Edital.

Condições de pagamento: Será no prazo de até 30 (trinta) dias, conforme subitem 9.1 do Termo de
Referência do Edital.

Se vencedora da Licitação, assinará a Ata de Registro de Preços, na qualidade de representante legal
a Sra. Orcaina Maria Aparecida Freitas de Oliveira, inscrita no CPF sob o n 886.698.071-49 e RG n°
50.751.407-5 SSP/5P, residente a Rua Mokuji Shiinike, 252, Bela Vista, na cidade de Marialva, estado
do Parana, CEP: 86.990-000, Fone: (44) 3232-4748, e-mail: licitacao@casadoasfalto.com

Matriz: Red. BR-376, SAl° - Lote 6/7/7-A-3-1 - Gleba Patrimônio Manaiva - CEP 86990-000 - Marialva - Parana Fore: (44) 3232-4748 - Fu. (44) 3232-5398 E-mail: matriz@casuloastalto corn
Filial: Rua Industrial, 1385 - Parque Industrial I - CEP 87507-010 - Umuarama - Parana Fone: (44) 3639-2916 - Fax: (44) 3639-3952 E-nUil. filial@casadoasfalto.com

Filial: Rua CAD Jose Franceschi, 208 - Sala B - Capela Velha - CEP 83707-748 - Araucaria • Parana Fone/Far (41) 3643-7637 E-mail: filialaraucariagcasadoastalte.cem
Filial: Rodovia Miguel Jubran, s/n - St. 002 - Qd. 429 - COA 3- CEP 19805-000 - Assis Sao Paulo Fone/Fax: (44) 3232-4748 E-mail: filialassiskocasadoaslatto.com



CASA DO "AWAIT°

Casa do Asfalto Distrib. Ind. e Com.de Asfalto Ltda.
encedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representa-la durante a vigência do

mesmo, sera a Sra. Orcaina Maria Aparecida Freitas de Oliveira, inscrita no CPF sob o n° 886.698.071-
49 e RG n° 50.751.407-5 SSP/SP, residente a Rua Mokuji Shiinike, 252, Bela Vista, na cidade de
Marialva, estado do Parana, CEP: 86.990-000, Fone: (44) 3232-4748, e-mail:
licitacao@casadoasfalto.com

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil Agência: 3409-6 Conte Corrente: 14.164-X

DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
Em havendo majoraç5o oficial não previsível nos asfaltos CAP 50/70 — 30/45, Asfalto Diluído de
Petróleo o CM-30, Prime e/ou nos transportes, determinado pelos Órgãos competentes ANP
(Agência Nacional de Petróleo) e Petrobras (Petróleo Brasileiro S/A), haverá pedido de Equilíbrio
Econômico Financeiro, solicitando a alteração dos preços ora propostos, na mesma proporção de
cada produto (formulação), conforme previsto no Art. 65, Inciso II, Letra "d" e parágrafo 62 da Lei
8.666/93 e suas alterações.

PROCEDÊNCIA:

Unidade fabril de Emulsões Asfálticas: Marialva — Parana. 0 CAP 50/70, principal matéria prima para
fabricação das emulsões asfalticas, tem como procedência a REPAR — Refinaria Presidente Getúlio
Vargas, de Araucária — Parana.

PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: 90 (noventa) dias, a contar da data de ent ega.
0 Produto ora fornecido, perderá sua garantia em casos de armazenTento, manuseio e/ou
aplicação incorretas, bem como em casos de mistura ou alteração de suas propriedades atestadas no
Certificado de Qualidade.

PEDIDOS:

Os pedidos e/ou requisições, poderão ser feitos pelo fone: (44)
comercial@casadoasfalto.com

CASA DO ASFALTO DIST: ND. E COM. DE ASFALTO LTDA.
ORCAINA MARIA APARECIDA FREITAS DE OLIVEIRA
Auxiliar Administrativo/Procuradora

RG: 50.751.407-5 SSP/SP

CPF: 886.698.071-49

232-4748 ou e-mail:

Marialva/PR, 12 de julho de 2021.

06.218.7 2/0001-1g1
CASA DO ASP LTO DISTR. IND.

COM. DE SFALTO LTDA.
tiop. t.1 376 - Lore 3/7/7-A-3-1

L
PU. -• (ALL A PATH. MARIALVA

;oCuttO-Cu9 fkilAruALVA -

Maki:: Rod. BR•376, S/14° - Lote 6/7/7-A-3-1 • Gleba Patrunbnio Marialva - CEP 86990-000 - Marialva - Parana Fone: i 44) 3232-4741 • Fax: (44) 3232-5398 E-mail: matriz@casacloasfatto.com
Filial: Rua Industrial, 1385- Parque Industnal I - CEP 87507-010 • Umuarama - Parana Fone: (44) 3639-2916 - Fax: (44) 3639-3952 E-mail: liM@casadoasfaito.com

Rua Cello Jose Franceschi, 208- Sala B Capela Velha - CEP 83707-748 • kaucana - Parana Fone/Fax: (41) 3643.7637 Email: filialaraucaria@casadoasfalto.com
Rodovia Miouel Jubran, sin • St. 002- Gd 429 • CDA 3 - CEP 19805-000 - Assis SAo Paulo Fone/Fax: (44) 3232-4748 E-mail: thialassis@casadoastalto com



Casa do Asfalto Distrib. Ind. e Com. de Asfalto Ltda.

ANEXO II

PROPOSTA

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA — PR

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 82/2021

PROCESSO N° 5251/2021

Proponente: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTO LTDA.

CNPJ n°: 06.218.782/0001-16 Inscrição Estadual: 903.48419-58

Endereço: RODOVIA BR 376, S/N, LOTES 6/7/7-A-3-1, GLEBA PATRIMÔNIO 
MARIALVA,

Cidade: MARIALVA Estado: PARANÁ CEP: 86.990-000

Telefone/Fax: (44) 3232-918 E-mail: comercial@casadoasfalto.com

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a 
preços fixos, relativa ao

fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global da proposta para fornecimento do objeto é de R$ 
722.400,00 (setecentos e vinte e

dois mil e quatrocentos reais), e o valor unitário abaixo 
discriminado:

Item Qtd Un. Descrição Marca Prep Unit. Prep Total

1 168 TON EMULSÃO ASFALTICA RR-2C C.A. R$ 4.300,00 R$ 722.400,00

VALOR TOTAL: setecentos e vinte e dois mil e quatrocentos reais.
R$ 722.400,00

No preço estão inclusos além do lucro, todos os tributos incidentes que venha direta ou

indiretamente incidir sobre o produto, tais como: mão de obra, 
impostos, encargos sociais,

transportes entre outros.

0 prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a 
contar da data da sessão.

A execução do objeto se dará na forma estabelecida pelo 
edital e seus anexos, o prazo de entrega

será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da Ordem de Compra, no município de

Ubirat5/PR, conforme itens 6, 7 e seus subitens do Termo de 
Referência do Edital.

Condições de pagamento: Sera no prdzo de até 30 (trinta) dias, 
conforme subitem 9.1 do Termo de

Referência do Edital.

Se vencedora da Licitação, assinará a Ata de Registro de 
Preços, na qualidade de representante legal

a Sra. Orcaina Maria Aparecida Freitas de Oliveira, inscrita no 
CPF sob o n° 886.698.071-49 e RG

50.751.407-5 S5P/SP, residente à Rua Mokuji Shiinike, 252, Bela Vista, na 
cidade de Marialva, estado

do Parana, CEP: 86.990-000, Fone: (44) 3232-4748, e-mail: 
licitacao@casadoasfalto.com

Matriz: Rod. BR-376, SIN° - Lote 6[7/7-A-3-1 • Gleba Património Marialva - CEP 86990-000 - Manalva - Parana Fone: (44) 
3232-4748 - Fax: (44) 3232-5398 E-mail: matriz@casadoastalto.com

Filial: Rua Industrial, 1385- Parque Industnal I • CEP 87507-010 • Umuarama - Parana Fone: (44) 3639-2916- Fax: (44) 
3639-3952 E-mail: filial@casadoasialto corn

Filial: Rua Cello José Franceschi, 208- Sala B - Capela Velha - CEP 83707-748 - Araucária - Parana Fone/Faz: (41) 
3643-7637 E-mail: filialaraucariaacasadoasfalto.com

Filial: Rodovia Miguel Jubran, sin • St. 002 • Od. 429- COA 3- CEP 19805-000 - Assis- São Paulo Fone./Fax: (44) 3232-4748 
E-mail. filialassis@casadoasialto.com



Casa do Asfalto Distrib. Ind. e Com. de Asfalto Ltda.

ncedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representa-la durante a vigência do

mesmo, sera a Sra. Orcaina Maria Aparecida Freitas de Oliveira, inscrita no CPF sob o n° 886.698.071-

49 e RG n° 50.751.407-5 SSP/SP, residente à Rua Mokuji Shiinike, 252, Bela Vista, na cidade de

Marialva, estado do Parana, CEP: 86.990-000, Fone: (44) 3232-4748, e-mail:

licitacao@casadoasfalto.com

DADOS BANCÁRIOS: Banco do Brasil Agência: 3409-6 Conta Corrente: 14.164-X

DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

Em havendo majoração oficial não previsível nos asfaltos CAP 50/70 — 30/45, Asfalto Diluído de

Petróleo o CM-30, Prime e/ou nos transportes, determinado pelos Órgãos competentes ANP

(Agência Nacional de Petráleo) e Petrobras (Petróleo Brasileiro S/A), haverá pedido de Equilíbrio

Econômico Financeiro, solicitando a alteração dos preços ora propostos, na mesma proporção de

cada produto (formulação), conforme previsto no Art. 65, Inciso II, Letra "d" e parágrafo 62 da Lei

8.666/93 e suas alterações.

PROCEDÊNCIA:

Unidade fabril de Emulsões Asfálticas: Marialva — Parana. 0 CAP 50/70, principal matéria prima para

fabricação das emulsões asfalticas, tem como procedência a REPAR — Refinaria Presidente Getúlio

Vargas, de Araucária — Parana.

PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: 90 (noventa) dias, a contar da data de entrega.

0 Produto ora fornecido, perderá sua garantia em casos de armazenamento, manuseio e/ou

aplicação incorretas, bem como em casos de mistura ou alteração de suas propriedades atestadas no

Certificado de Qualidade.

PEDIDOS:

Os pedidos e/ou requisições, poderão ser feitos pelo fone: (44) 3232-4748 ou e-mail:

cornercial@casadoasfalto.com

CASA DO ASFALTO DIST. IND. E COM. DE ASFALTO LTDA.

ORCAINA MARIA APARECIDA FREITAS DE OLIVEIRA

Auxiliar Administrativo/Procuradora

RG: 50.751.407-5 SSP/SP

CPF: 886.698.071-49

Marialva/PR, 09 de julho de 2021.

1-66.218.782/0001-1
CASA DO ASFALTO ois-ra.

F. COM. DE ASFALTO LTDA.
Fi00. BB 376 - LO"I C5/77 7 -A-3- 1
PO. NOL. GLEBA PATR MARIALVA

Bovuo-ouo - MANiALVA Pra

Matrix: Rod. BR-376, SA° - Lote 6/7/7-A-3-1 • Gleba Patrimonio Marialva - CEP 86990-000- Marialva - Parana Fone: (44) 3232-4748 • Fax: (44) 3232-5398 E-mail: matriz©casadoastalto.com

Filial: Rua lndustnal, 1385- Parque Industrial I - CEP 87507-010 - Umuarama - Pararia Fone: (44) 3639-2916 • Fax: (44) 3639-3952 E-mail: lilial@casadoastalto.com

Filial: Rua Cello Jose Franceschi, 208 - Sala 8 - Capela Velha - CEP 83707-748 - Araucaria - Pararia Fone/Fax: (41) 3643-7637 E-mail: filialaraucaria©casadoasfatto.com

Filial: Rodovia Miguel Jubran, sin - St. 002- ad. 429 - CUM 3- CEP 19805-000- Assis - Sao Paulo Fone/Fax: (44) 3232-4748 E-mail: filialassis@casadoaslalto.com



Casa do Asfalto Distrib. Ind. e Com. de Asfalto Ltda.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

EMULSÕES ASFALTICAS CATIÕNICAS PARA PAVIMENTAÇÃO

CARACTERÍSTICA UNIDADE

MÉTODO ESPECIFICAÇÃO

ABNT
NBR 14594

Ruptura Rapida Ruptura Media Ruptura Lenta

ENSAIOS PARA A EMULSÃO RR-1C RR-2C RM-1C RM-2C RL-1C

Viscosidade Saybolt Furol, 25°C,max. SSF NOR 14491 90 - 90

Viscosidade Saybolt Furol, 50"C SSF NOR 14491 100 a 400 20 a 200 100 a 400 -

Sedimentação,max % em Peso NBR 6570 5 5 5 5 5

Peneiração,rnax. % em Peso NOR 14393 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1

rga da Partícula - NBR 6567 Positiva Positiva Positiva Positiva Positivaii 
tura com cimento ou filler silicio,max % NBR 6297 - - - 2,0

pH da emulsão,max. NBR 6299 - - 6,5

Resistência a agua,min.(2)
?di-

Vo de Cobertura 14249Agregado Seco 80 80 80 80 80

Agregado Úmido 80 80 60 60 60

Desmulsibilidade

% em Peso NBR 6569min. 50 50

max. - 50 50

Destilação
% em Volume NBR 6568

0-12 0-12 -e
Solvente destilado 

Residuo seco,min. % em Peso NOR 14376 62 67 62 65 60

Resíduo Seco,min. % em Peso NBR 14896 62 67 62 65 60

ENSAIOS SOBRE 0 SOLVENTE DESTILADO

Destilação 95% evaporados, min `C NBR 9619 - 360 360

ENSAIOS PARA 0 RESÍDUO DA EMULSÃO OBTIDO PELA NBR 14896

netração a (25°C,10049,5s). mm NOR 6576 4 a 15 4 a 15 4 a 15 4 a 15 4 a 15

Wor de beturne,min. % em Peso NBR 14855 97 97 97 97 97

Ductilidade a 25'C,min cm NBR 6293 40 40 40 40 40

Em conformidade com a RESOLUÇÃO

(1) A equivalência das normas NBR, ASTM

pelas normas NBR,

(2) Se não houver envio de amostra ou informação

a natureza do agregado usado no ensaio

(3) Para o ensaio da adesividade em agregado

ANP N° 36, DE 13.11.2012 - DOU 14.11.2012 - Regulamento Técnico ANP

e 1SSA é parcial. sendo que, preferencialmente, os ensaios devem ser realizados

da natureza do agregado pelo consumidor final, o distribuidor devera

no Certificado da Qualidade.

miúdo, a norma equivalente a NOR 14757 é a 1SSA TB-114.

n°6/2012

indicar

CASA DO ASFALTO DI ND.COM.DE ASFALTO LTDA
,.

Matriz; Rod. BR-376, - Lote 6/7/7-A-3-1 - Gleba Património Marialva - CEP 86990-000 - Marialva - Parana Fone: (44) 3232-4748 - Fax: (44) 3232-5398 E-mail: 
matnz@casadoas a to.com

Filial: Rua Industrial, 1385- Parque Industrial I - CEP 87507-010 - Umuarama - Pararia Fone:'(44) 3639-2916 - Fax: (44) 3639-3952 E-mail: filial@casadoasfarto.com

Filial: Rua Celio Jose Franceschi, 208- Sala B - Capela Velha - CEP 83707-748 - Araucaria - Paiana Fone/Fax: (41) 3643-7637 E-mail: 
filialaraucaria@casadoasfarto.com

Filial: Rodovia Miguel Jubran, s'n - St. 002 • Gd. 429- CDA 3 - CEP 19805-000 - Assis - Sao Paulo Fone/Fax: 1441 3232-4748 E-mail: filialassis@casadoasfaltacom
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa A. razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 12/07/2021 09:30:48

• Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E
COMERCIO DE ASFALTO LTDA
CNPJ: 06.218.782/0001-16

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidiineos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AOUI.



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril

de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

•

•



12/07/2021 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

TCE PR
*q.t.*. DE COMASITJ CSTA0:3130 •amar.4

Consultar restriOes ao direito de contratar com a Administração Pública

Inch& Impeclinwento

Pesquisa de restrições

Fornecedor

Tipo documento CNN Ne Número documento 06218782000116

Nome

Tipo de Sanção

Período publicação : de

Data de Inicio Impedimento: de

Data de Fim Impedimento: de

Situação: Todas

Pesquisar

Todos

até

até

até

Links úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

Imprimir

Voltar

https://servicosAce.pr.gov.britcepr/municipaliail/Consultarlmpedidos.asPx 1/1



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ANTONIO CARLOS GASPAR

CPF/CNPJ: 163.230.339-68

0 Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso corn efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida As 09:37:28 do dia 12/07/2021, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f7p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: FT4K120721093728

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento e a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 06.218.782/0001-16 DUNK): 678891279

Razão Social: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE
ASFALTO LTDA

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Natureza Jurídica:

MEI:

Porte da Empresa:

Data de Vencimento do Cadastro: 17/05/2022

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Mc)

Demais

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendencia no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista

Validade: 04/01/2022

Validade: 09/08/2021

(http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 04/01/2022

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 30/08/2021

Receita Municipal Validade: 05/08/2021

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 31/05/2021 (*)

Emitido em: 12/07/2021 09:32
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO
Ass: 

1 de 1



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível I - Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 06.218.782/0001-16 DUNK): 678891279

Razão Social: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE
ASFALTO LTDA

SNome Fantasia:

I  Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Data de Vencimento do Cadastro: 17/05/2022

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Demais

Inscrição Estadual: 9034841958 Inscrição Municipal: 631605

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA ME!: Não

Capital Social: R$ 9.780.000,00 Data de Abertura da Empresa: 23/04/2004

CNAE Primário: 2399-1/99 - FABRICAÇÃO DE OUTROS PRODUTOS DE MINERAIS NÃO-
METÁLICOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

Dados para Contato
CEP: 86.990-000

Ask Endereço: BR 376, PARQUE INDUSTRIAL, S/N - LOTE 6/7/7-A-3-1 - GL.PATR.

ipMunicípio / UF: Marialva / Paraná

Telefone: (44) 32324748

E-mail: ABACO_CONTABILIDADE@YAHOO.COM.BR

Dados do Responsável pelo Cadastro
CPF: 163.230.339-68

Nome: ANTONIO CARLOS GASPAR

Carteira de Identidade: 9842721 Orgão Expedidor: SSP/PR

Data de Expedição: 29/09/1997 Data de Nascimento: 31/12/1954

E-mail: licitacao@casadoasfalto.com

Emitido em: 12/07/2021 09:36
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

1 de 3



Relatório Nível I - Credenciamento

Sócios / Administradores

Dados do Sócio/Administrador 1

CNPJ: 21.097.275/0001-65 Participação Societária: 0,58%

Nome: PATER PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS LTDA

Data Abertura Empresa: 15/09/2014

CEP: 86.990-000

Endereço: RODOVIA BR 376, PARQUE INDUSTRIAL, S/N - LOTE 6/7/7A-3-1/6/7/7A-

Município / UP: Marialva / Paraná

Telefone: (43) 33270432

E-mail: ABACO_CONTBILIDADE@YAHOO.COM.BR

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

163.230.339-68 Participação Societária: 99,42%

ANTONIO CARLOS GASPAR

9842721 órgão Expedidor: SSP/SP

29/09/1997 Data de Nascimento: 31/12/1954

LOURDES FERRIS GASPAR

Casado(a)

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)

Estrangeiro: Não

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

EDNA MARIA GASPAR

47430607

27/10/2015

CPF: 598.993.289-87

Orgão Expedidor: SSP/PR

86.070-545

AVENIDA TIRADENTES, 1241 - SALA 16 C SOBRELOJA - JARDIM

Londrina / Paraná

(43) 33270432

licitacao@casadoasfalto.com

Emitido em: 12/07/2021 09:36
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO
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Relatório Nível I - Credenciamento

Dados do Dirigente 1

CPF:

Nome:

Carteira de Identidade:

Data de Expedição:

Filiação Materna:

Estado Civil:

Dirigentes

163.230.339-68

ANTONIO CARLOS GASPAR

9842721 Orgão Expedidor: SSP/SP

29/09/1997 Data de Nascimento: 31/12/1954

LOURDES FERRIS GASPAR

Casado(a)

Dados do Cônjuge/Companheiro(a)

Estrangeiro: Não

Nome: EDNA MARIA GASPAR

Carteira de Identidade: 47430607

Data de Expedição: 27/10/2015

CEP:

Endereço:

Município / UF:

Telefone:

E-mail:

Linhas Fornecimento

CPF: 598.993.289-87

Orgão Expedidor: SSP/PR

86.070-545

AVENIDA TIRADENTES, 1241 - SALA 16 C SOBRELOJA - JARDIM

Londrina / Paraná

(43) 33270432

licitacao@casadoasfalto.com

Materiais
3895 - EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA CONSTRUÇÃO

Emitido em: 12/07/2021 09:36
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO



Pegina 1 de 8

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
VIGÉSIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ/MF: 06.218.782/0001-16 NIRE n°. 412.052.2080-4

ANTONIO CARLOS GASPAR, brasileiro, casado sob o regime da

Comunhão Universal de Bens, empresário, residente e domiciliado

na cidade de Marialva/Pr, á Rua Antonio Storto n°. 1.208, Quadra 14,

Lote 08, Bairro Jardim São Pedro, CEP 86990-000, portador da

Cédula de Identidade Civil - RG n°. 984.272-1/SSP-PR e CPF/MF n°.

163.230.339-68; e

PATER PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, tendo sua

sede e foro na cidade na cidade de Marialva, Estado do Parana, na

Rua Antonio Storto n°. 1.208, Quadra 14, Lote 08, Bairro Jardim São

Pedro, CEP 86990-000, com seu contrato social devidamente

arquivado na Junta Comercial do Paraná- JUCEPAR sob NIRE n°

41207941657, com despacho em sessão do dia 15/09/2014, e,

inscrita no CNPJ sob n° 21.097.275/0001-65, representada por seu

sócio administrador, ANTONIO CARLOS GASPAR, já anteriormente

qualificado

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, CASA DO ASFALTO

DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMERCIO DE ASFALTO LTDA, com sede e foro na

cidade de Marialva, Estado do Paraná, na BR 376, Lotes 6/7/7-A-3-1, Parque Industrial,

Gleba Patrimônio Marialva, CEP 86990-000, inscrita no CNPJ/MF sob N.° 06.218.782/0001-

16, com Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná,

sob NIRE n°. 412.052.2080-4, por despacho em sessão de 23 de abril de 2004, resolvem de

comum acordo, por este instrumento particular de contrato, efetuar a Vigésima Alteração

Contratual, de conformidade com as cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica baixada a filial localizada na Rua Célio José Franceschi n°.

206, Sala B, Capela Velha, município de Araucária/PR, CEP 83707-748, inscrita no

CNPJ/MF sob n°. 06.218.782/0003-88 e na Junta Comercial do Paraná sob NIRE n°.

419.011.5540-7, em data deli de junho de 2010.

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando says respectivos códigos de verificação.
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CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.V
VIGÉSIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ/MF: 06.218.782/0001-16 NIRE n°. 412.052.2080-4

CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não

colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA: Resolvem os sócios atualizar e consolidar seu contrato social,

tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no

contrato primitivo que passará viger de acordo com as cláusulas seguintes:

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ/MF: 06.218.782/0001-16 NIRE n°. 412.052.2080-4

ANTONIO CARLOS GASPAR, brasileiro, casado sob o regime da

Comunhão Universal de Bens, empresário, residente e domiciliado

na cidade de Marialva/Pr, à Rua Antonio Storto n°. 1.208, Quadra 14,

Lote 08, Bairro Jardim São Pedro, CEP 86990-000, portador da

Cédula de Identidade Civil - RG n°. 984.272-1/SSP-PR e CPF/MF n°.

163.230.339-68; e

PATER PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS LTDA, tendo sua

sede e foro na cidade de Marialva, estado do Paraná, na Rodovia BR

376, Parque Industrial, Lotes 6/7/7A-3-1/6/7/7A-10, Sala A, Gleba

Patrimônio Marialva, CEP 86.990-000, com seu contrato social

devidamente arquivado na Junta Comercial do Paraná- JUCEPAR

sob NIRE n° 41207941657, com despacho em sessão do dia

15/09/2014, e, inscrita no CNPJ sob n° 21.097.275/0001-65,

representada por seu sócio administrador, ANTONIO CARLOS

GASPAR, já anteriormente qualificado.

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada, CASA DO ASFALTO

DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA, com sede e foro na

cidade de Marialva, Estado do Paraná, na BR 376, Lotes 6/7/7-A-3-1, Parque Industrial,

Gleba Patrimônio Marialva, CEP 86.990-000, inscrita no CNPJ/MF sob N.° CNPJ/MF sob n°

06.218.782/0001-16, com Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
VIGÉSIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL • ,.(kIs.,

CNPJ/MF: 06.218.782/0001-16 NIRE n°. 412.052.2080-4

Estado do Parana, sob NIRE n°. 412.052.2080-4, por despacho em sessão de 23 de abril de

2004, decidem consolidar o Contrato Social, que passa a vigorar com a seguinte redação:

- I —
DO NOME, SEDE E PRAZO

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial CASA DO ASFALTO

DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA, tendo sua sede e foro

na cidade de Marialva, Estado do Parana, a BR-376, Lotes 6/7/7-A-3-1, Parque Industrial,

situado na Gleba Patrimônio Marialva, CEP 86990-000.

Parágrafo Único: Ao presente Contrato Social aplica-se supletivamente, no que couber, as

disposições legais da Lei das Sociedades por Ações (Lei n°. 6.404-76), nos termos do

parágrafo único, do artigo 1.053 do Código Civil (Lei n°. 10.406-2002).

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objetivo o ramo de Industrialização, comércio,

distribuição, revenda, importação e exportação de asfalto de petróleo, emulsões asfalticas,

asfaltos oxidados,

geral, transporte

agenciamentos e

combustíveis, óleos lubrificantes, solventes e derivados de petróleo em

rodoviário de asfaltos, emulsões asfálticas, cargas secas, seus

representações, comércio de peças, materiais pétreos e minerais,

materiais de construção e insumos, em especifico geotexteis, tintas, filmes, películas

refletivas de sinalização rodoviária, artefatos de concreto, massa asfáltica e produtos de

cantaria em pedras, manutenção e locação de máquinas, equipamentos e veículos,

exploração de jazidas minerais, prestação de serviços de pavimentação e execução de

obras, podendo participar como acionista ou sócio quotista em outras empresas.

DO CAPITAL E SUAS DISPOSIÇÕES

CLAUSULA TERCEIRA: o Capital Social é de R$ 9.780.000,00 (nove milhões e setecentos

e oitenta mil reais), divido em 9.780.000 (nove milhões e setecentas e oitenta mil) quotas, já

integralizadas em moeda corrente do Pais, ficando assim distribuído entre os sócios:

SÓCIOS QUOTAS R$ 0/0

a) Antonio Carlos Gaspar 9.723.000 9.723.000,00 99,42

b) Pater Participações e Investimentos Ltda 57.000 57.000,00 0,58

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
VIGÉSIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CNPJ/MF: 06.218.782/0001-16 NIRE n°. 412.052.2080-4

TOTAL 9.780.000 9.780.000,00 100,00

CLAUSULA QUARTA: A Sociedade possui as seguintes filiais:

a) à Rua Industrial N°. 1.385, Parque Industrial I, município de Umuarama/PR, CEP

87507-020, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 06.218.782/0002-05 e na Junta Comercial

do Paraná sob NIRE n°. 419.008.5883-8 em despacho de 05 de agosto de 2004;

b) Na cidade de Assis, estado de São Paulo, na Av. Miguel Jubran, SP 333, Setor 002,

quadra 429, CDA Ill, CEP 19.805-000, com atividade destacada de usinagem de

asfalto, massa asfáltica quente e fria e outras misturas betuminosas a base de

asfalto.

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 23 de abril de 2004 e o prazo

de duração da sociedade é indeterminado.

CLAUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdades de

condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente conforme Artigo

1.056 e 1.057 da Lei 10.406/02.

CLAUSULA SÉTIMA: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social, nos termos do Art.

1052 da Lei 10.406/02.

- III —
DA ADMINISTRAÇÃO

CLAUSULA OITAVA: A administração tem poderes e atribuições que a lei lhe confere, para

assegurar o perfeito funcionamento da Sociedade, competindo-lhe ainda: a) observar e fazer

cumprir as disposições contratuais; b) administrar os negócios da sociedade; c) propor,

respeitadas as disposições legais vigentes, a distribuição dos dividendos e aplicação dos

lucros liquidos anuais, em fundos de reserva ou outras contas; d) deliberar sobre a

distribuição de dividendos parciais, em qualquer época do ano; e) organizar o relatório,

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos c6digos de verificação.
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CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA.
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balanço geral e contas anuais.

Paragrafo único: A sociedade ou o administrador poderão nomear a qualquer tempo

procurador para representá-los, inclusive outorgando poderes específicos para representa-

los perante a Serasa S.A., autoridade Certificadora no âmbito da ICP Brasil, nos atos

relativos à validação da solicitação de Certificado digital.

CLAUSULA NONA: A sociedade sera administrada pelo sócio ANTONIO CARLOS

GASPAR ao qual compete, o uso da firma, podendo, portanto, fazer constar validamente em

quaisquer documentos a sua assinatura, nos termos do art.1.064, da Lei 10.406, de 10 de

janeiro de 2002, e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, bem

como realizar quaisquer operações necessárias a boa administração da sociedade,

dispensados da prestação de caução, sendo-lhe, entretanto, vedado o seu emprego sob

qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios estranhos ao objeto social,

especialmente a prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de favor..

Parágrafo Primeiro: Fica investido na função de Técnico Químico Responsável, o não

sócio, Sr. HELVES CLEY GIROTTO, brasileiro, casado sob regime da Comunhão Parcial de

Bens, natural de Umuarama- PR, nascido em 26/02/1974, químico, residente e domiciliado

na cidade de.Umuarama-PR, portador da cédula de identidade civil RG. n° 6.296.419-7

SSP/PR, CPF/MF n°930.240.619-91 e Conselho Federal de Química n°09201351.

- IV —
DO BALANÇO E DISPOSIÇÕES FINAIS

CLAUSULA DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os

administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo

elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultados Econômicos,

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, conforme

Artigo 1065 da Lei 10.406/02.

Parágrafo Primeiro: Os sócios poderão deliberar livremente sobre os lucros auferidos,

distribuindo-os, capitalizando-os ou deixando-os em reserva na sociedade.

Parágrafo Segundo: Por deliberação da administração, poderão ser levantados balanços

semestrais ou em períodos menores, bem como declarar dividendos intermediários à conta

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito 4 comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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de lucros apurados nesses balanços ou de lucros ou reservas de lucros apurados em

balanços anteriores.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es), quando for o

caso, conforme Art's 1071 e 1072, parágrafo 2 e Art° 1078 da Lei 10.406/02.

Parágrafo Único: A reunião tornar-se-á dispensável quando todos os sócios decidirem, por

escrito, sobre a matéria que dela seria objeto.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar ou

outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada

mensal, a titulo de "pró labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível

ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres sera

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução,

verificada em Balanço Patrimonial especialmente levantado.

Parágrafo Único: 0 mesmo procedimento sera adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio, conforme Art° 1028 e 1031da Lei 10.406/02.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: DESIMPEDIMENTO- 0 sócio administrador declara, sob as

penas da lei, de que não esta impedido de exercer a administração da sociedade, por lei

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, conforme Art° 1011, Parágrafo

1° da Lei 10.406/02.

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos 
portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro de Marialva/PR, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se

expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam, o presente

instrumento em via única, obrigando-se por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os

seus termos.

Marialva/PR, 21 de novembro de 2019

ANTONIO CARLOS GASPAR
Sócio administrador

PATER PARTICIPAÇOES E INVESTIMENTOS LTDA
Sócia

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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17 42. PATRICIA GASPAR MORENO E OUTROS

S/A/I7g/A/M todos quantos este publico instrumento de procuração
bastante virem que, aos vinte e três dias do mês de setembro do
ano de dois mil e vinte (23/09/2020) nesta Cidade e Comarca de
Marialva, Estado do Parana, nesta Serventia, compareceu como

Outorgante, CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMERCIO

DE ASFALTO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com sede e

foro na Rodovia BR 376, s/n°. - Lote 6/7/7-A-3-1 - Pq.

Industrial - Gleba Patrimônio Marialva, neste Município e

Comarca de Marialva, Estado do Parana, CEP. 86990-000, inscrita

no CNPJ/MF sob n°. 06.218.782/0001-16, com Contrato Social

arquivado na MM. Junta Comercial do Estado do Parana sob n°. 41
2 0522080-4 por despacho em sessão de 23/04/2004 e Vigésima
Alteração Contratual arquivada sob n°. 20197048331 por despacho
em sessão de 25/11/2019 e Certidão Simplificada expedida em
Curitiba-PR., aos 01/09/2020, que fica arquivado neste Oficio na

Pasta n°. 224, e as FILIAIS localizadas: 1)- na Rua Industrial,

no. 1385 - Pq. Industrial I, no Município de UMUARAMA-PR. - CEP.

87507-020, inscrita no CNPJ/MF. sob n°. 06.218.782/0002-05 e na
Junta Comerciai do Parana sob NIRE no. 41 9 0085883-8, em data
de 05/08/2004; 2)- na Avenida Miguel Jubran, SP 333, Setor 002,
Quadra 429, CDA III, no Município de ASSIS-SP. - CEP. 19805-000,
inscrita no CNPJ/MF. sob n°. 06.218.782/0006-20 e na Junta
Comercial de no Paulo sob NIRE n°. 3590591103-1 em data de
13/08/2019; neste ato representada por seu administrador, Sr.

ANTONIO CARLOS GASPAR, brasileiro, casado, industriario, nascido
em Catanduva-SP., aos 31/12/1954, filho de José Gaspar e Lourdes
Ferris Gaspar, port. da Céd. de Ident. RG. 984.272-1/SSP/PR.,
inscrito no CPF/MF. sob n°. 163.230.339/68, residente e
domiciliado A Rua Antonio Storto, n°. 1776 - Jd. São Pedro, na
cidade de Marialva/PR., e-mail: gaspar@casadoasfalto.com;
reconhecida como a própria pelos documentos apresentados, do que
dou fé. Pela Outorgante na forma acima representada, me foi dito
que por este público instrumento e nos melhores termos de
direito, nomeia e constitui sous bastantes procuradores, Sra.

PATRICIA GASPAR MORENO, brasileira, casada, administradora de
empresa, nascida aos 31/12/1978 em Londrina/PR., filha de

Antonio Carlos Gaspar e Edna Maria Gaspar, port. da Céd. de

Ident. RG. 4.743.049-6/SSP/PR, inscrita no CPF/MF. sob n°.
025.748.269-57, residente e domiciliada a Rua Antonio Storto,

n°. 1776 - Jd. no Pedro, na cidade de Marialva/PR., e-mail:

patriciagaspar1231@gmai1.com; Sr. IVO MACHADO, brasileiro,

casado, contador, nascido aos 20/05/1947 em Presidente

Prudente/SP., filho de Aparecido Machado e Jovelina Alves do

Nascimento Machado, port. da Céd. de Ident. RG. 615.331-

3/SSP/PR., inscrito no CPF/MF. sob n°. 022.034.809-04, residente

Bel. ALOISIO VIEIRA MEYER

PROTOCOLO
2 489

I 
(44) WM1173 - 3014-1(73

contato@2tabeilonatomarlahia.corn.br I
- 
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e domiciliado A Rua Pion. Amadeu Boggio Merlo, 426 - Jd.

Amoreira, na cidade de Maringá/PR., e-mail: ivomachado47

@gmail.com; Sra. ROSELI WEYAND GASPAR, brasileira, casada,

industridria, nascida aos 10/07/1968 em Apucarana/PR., filha de

Oscar Weyand e Carmem de Lima Weyand, port. da Céd. de 
Ident.

RG. 4.714.890-1/SSP/PR., inscrita no CPF/MF. sob no.

659.995.509-63, residente e domiciliada A Rua Ivete Cominatto

Bonan, n°. 1208 - Jd. Sao Pedro, na cidade de Marialva/PR, 
e-

mail: rose@casadoaslfato.com; Sr. ANTONIO CARLOS GASPAR JUNIOR,

brasileiro, casado, empresário, nascido aos 09/12/1975 em

Londrina/PR., filho de Antonio Carlos Gaspar e Edna Maria

Gaspar, port. da Céd. de Ident. RG. 6.551.000-6/SSP/PR, inscrito

no CPF/MF. sob no. 016.990.549-75, residente e domiciliado A 
Rua

Ivete Cominatto Bonan, n°. 1208 - Jd. Sao Pedro, na cidade de

Marialva/PR, e-mail: juniorgaspartg@gmail.com; Sra. PAMELA

GASPAR, brasileira, divorciada, conforme declarou, empresária,

nascida em Londrina-PR., aos 16/09/1982, filha de Antonio Carlos

Gaspar e Edna Maria Gaspar, port. da Céd. de Ident. RG.

8.214.109-0/SSP/PR., inscrita no CPF/MF. sob n°. 033.699.589/02,

residente e domiciliada A Rua Monsenhor Kimura,n°. 537 - Apto.

601 - Bloco A - Zona 02, na cidade de Maringá/PR., email:

pamela.gaspar@casadoasfalto.com; Sr. PAULO FILIPE PIMENTEL,

brasileiro, divorciado, assistente comercial, nascido aos

09/10/1987 em Maringá/PR., filho de Paulo Pimentel e Eliane Boni

Mazini Pimentel, port. da CNH. 04764912604/DETRAN/PR., inscrito

no CPF/MF. sob n°. 056.363.039-16, residente e domiciliado A

Avenida Mandacaru, n°. 2099 - Apt°. 02 - Jd. Real, na cidade de

Maringá/PR, e-mail: paulo@casadoaslfato.com; Sra. JAIRA

APARECIDA DE OLIVEIRA, brasileira, casada, assistente

administrativo, nascida aos0409/1968 em Curitiba/PR., filha de

Jose Subtil de Oliveira e Ignes de Oliveira, port. da Céd. de

Ident. RG. 4.974.961-9/SSP/PR., inscrita no CPF/MF. sob n°.

549.499.980-72, residente e domiciliada A Rua Aristides Borges

de Macedo, n°. 196 - Bairro São Pedro, na cidade de São Jose dos

Pinhais/PR., e-mail: jaira@tgtransportesrodoviarios.com; Sr.

WAGNER CUSTODIO LOPES, brasileiro, solteiro, advogado, nascido

aos 06/03/1972 em Santa Mariana/PR., filho de Jose Custódi

Lopes e Noemia Gomes de Medeiros Lopes, inscrito na OAB/PR.

49700 e no CPF/MF. sob n°. 801.723.859-20, residente e

domiciliado A Rua Guaicurus, n°. 55 - Vila Matarazzo, na cidade

de Londrina/PR., e-mail: abaco.wagner@yahoo.com.br; Sr. MOACIR

GASPAR, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, nascido aos

17/02/1953 em Catanduva/SP., filho de Jose Gaspar e Lourdes

Ferris Gaspar, port. da Céd. de Ident. RG. 49362422/SSP/SP.,

inscrito no CPF/MF. sob n°. 205.379.569-72, residente e

domiciliado A Rua João Paschoini, n°. 321 - Apt°. 204 - Bloco C

- Res. Bella Vista, na cidade de Marialva/PR, e-mail:

moacirgasparl@gmail.com; Sra. ORCAINA MARIA APARECIDA FREITP,7

DE OLIVEIRA, brasileira, casada, assistente administrativo,

nascida aos 12/09/1981 em Aparecida do Taboado/MS, filha de 
Jose

de Freitas Neto e Edna Rosa Borges de Freitas, port. da 
Céd. de

,

a-
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Ident. RG. 50.751.407-5/SSP/5P., inscrita no CPF/MF. sob n

886.698.071-49, residente e domiciliada A Rua Mokuji Shinike,

n°. 252 - Jd. Bela Vista, na cidade de Marialva/PR., email:

orcaina@casadoasfalto.com; e, Sr. VICTOR HUGO BUSSOLA,

brasileiro, casado, assistente 
comercial, nascido aos 25/02/1988

em Umuarama/PR., filho de Carlos Augusto Bussola e Alcimar

Bezerra Bussola, port. da Céd. de Ident. RG. 9.120.917-

9/SSP/PR., inscrito no CPF/MF. 
sob n°. 066.416.809-40, 

residente

e domiciliado A Rua Vinte e Cinco de Janeiro, n°. 3876, na

cidade de Umuarama/PR., e-mail: licitacaocasa01

@casadoasfalto.com; para ISOLADAMENTE, 
independente da ordem de

nomeação, representar a 
OUTORGANTE perante repartições 

públicas

federais, estaduais, municipais, paraestatais, autarquias,

economia mista, Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, 

Receita

Estadual, INSS, Delegacias Regionais, DETRAN - 
Departamento de

Transito, Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes, Secretarias de Obras Públicas, Prefeituras

Municipais, Petrobrás Distribuidora S/A., COPEL - Companhia 
de

Energia Elétrica do Parana, SANEPAR 
- Companhia de Saneamento 

do

Paraná, IAP - Instituto Ambiental 
do Parana, IBAMA - Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis,

Corpo de Bombeiros, atendimento a clientes em geral, podendo

conceder descontos e abatimentos, 
receber contas e duplicatas,

dar quitação, transigir, participar de licitações, cartas

convites, tomada de preços, concorrências públicas, pregões,

podendo inclusive assinar 
propostas, interpor recursos, desistir

de recursos, formular e dar 
lances em pregões, negociar pregos,

assinar termos de concorrências públicas, contratos de

fornecimento, depositar e levantar cauções, 
enfim praticar todos

atos necessários, inclusive com 
respeito As demais modalidades

de licitações, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para - 0 - rd
assinar contratos, enfim, praticar todos os demais atos 1 r:

necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, -T- P

ficando expressamente vedado a 
assinatura de avais e fianças em a=.

• g

nome da Outorgante. CONCEDE, ainda, tio somente aos ?a.

procuradores, WAGNER CUSTÓDIO LOPES e MOACIR GASPAR, acima_:!!%

qualificados e identificados, poderes para representar a I, "

OUTORGANTE, isoladamente, perante a Certisign, Autoridad 
Gi

Certificadora no âmbito da ICP-Brasil, e 
a ICP-Brasil, nos atos 

,

relativos A validação da solicitação 
do certificado digital tipo 

Ei

Al ou A3, utilizado para 
emissão de Notas Fiscais 

eletrônicas,

Conhecimento de Transporte eletrônico e 
e-CNPJ, como responsável

pelo uso do referido 
certificado, podendo praticar todos os 

atos

e assinar todos os 
documentos inerentes ao bom 

desempenho deste

mandato. 0 PRESENTE INSTRUMENTO 
TEM PRAZO DE VALIDADE MA 

0 DIA

TRINTA E UM DO MÊS DE 
JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E 

VINTE E DOIS

(31/01/2022). NA EVENTUAL RECUSA 
DESTE INSTRUMENTO POR 

QUALQUER

REPARTIÇÃO, ÓRGÃO OU ENTIDADE, 
DENTRO DA ESFERA 

ADMINISTRATIVA

DESTES, FICAM OS MANDATÁRIOS 
INVESTIDOS DOS PODERES DA 

CLÁUSULA

AD JUDICIA ET EXTRA PARA 
JUDICIALMENTE FAZÊ-LO ACEITAR. Assim o

disse, do que dou fé. A 
pedido lhe lavrei este 

instrumento, o
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qual, depois de lido e achado em tudo conforme, aceita, outorga
e assina, declarando expressamente que dispensa a presença de
testemunhas instrumentarias de acordo com o Código de Normas da
Corregedoria de Justiça do Estado do Paraná (art. 676). Emols.:
484,62 VRCext = R$ 93,53 + ISS (3%) - 2,83 + FADEP (5%) = R$
4,71 + Funrejus = R$ 23,.8 + Selo de Autenticidade - R$ 0,80.
Protocolo Geral n°. 0-010489 nesta data, nos termos do art.
675, XVI do Codi..414+.A.s (Provimento n°. 249 de 30/09/2013).
Perante mim, Segundo Tabelião que a
subscrevo e assin. ANTONIO CARLOS GASPAR. Trasladada em
seguida, confere emt 14011.com o original, ao qual me reporto e
dou fé.

r- Selo Digital FUNARPEN---\
www.funarpen.com.br
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPj: 06.218.782/0001-16 DUNS®: 678891279

Razão Social: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE

ASFALTO LTDA
ak Nome Fantasia:
lor Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Data de Vencimento do Cadastro: 17/05/2022

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN

Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 04/01/2022

Código de Controle: A2DAF33237329965

Comprovante de Regularidade do FGTS

Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 09/08/2021

Código de Controle: 2021041201472101843377

Comprovante de Regularidade do TST

OTipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 215943612021

Data de Validade: 04/01/2022

Emitido em: 12/07/2021 09:34

CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

1 de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 06.218.782/0001-16 DUNK): 678891279

Razão Social: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE

ASFALTO LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital

Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 30/08/2021

Código de Controle: 024454643-73

Comprovante de Regularidade Municipal

Tipo de Comprovante: Certidão

Código de Controle: 6695 / 2021

Data de Validade: 05/08/2021

Emitido em: 12/07/2021 09:34
CPF: 064.796.659-02 Nome: CARLA BAENA AGUILAR MELO

1 de 1



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANA

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a

empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de 24

de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná,

circunscrita ã(s) atribuição(Eies) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Certidão n°: 65930/2021 Validade: 28/11/2021

Razão Social: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO

LTDA
CNIPJ: 06218782000116

Num. Registro: 43498 Registrada desde: 25/10/2005

Capital Social: R$ 9.780.000,00

Endereço: BR 376, PARQUE INDUSTRIAL, S/N LOTE 6/7/7-A-3-1 GLEBA PATRIMONIO

MARIALVA
Município/Estado: MARIALVA-PR CEP: 86990000

Objetivo Social:
Industrialização, comércio, distribuição, revenda, importação e exportação de asfalto de

petróleo, emulsões asfálticas, asfaltos oxidados, combustíveis, oleos lubrificantes,

solventes e derivados de petróleo em geral, transporte rodoviário de asfaltos, emulsões

asfálticas, cargas secas, seus agenciamentos e representações, comércio de pegas,

materiais pétreos e minerais, materiais de construção e insumos, em especifico geotexteis,

tintas, filmes, películas refletivas de sinalização rodoviária, artefatos de concreto, massa

asfáltica e produtos de cantaria em pedras, manutenção e locação de máquinas,

equipamentos e veículos, exploração de jazidas minerais, prestação de serviços de

pavimentação e execução de obras, podendo participar como acionista ou sócio quotista

em outras empresas.
Restrição de Atividade : Atividades de exploração de jazidas minerais. Atividades da

empresa circunscritas às atribuições dos profissionais responsáveis técnicos.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2021.

Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a

presente data.

Filial (ais):
1 - CNPJ:06218782000205
Endereço: RUA POMPILIO PAULINO DE LIRA, 1385

Bairro: PARQUE INDUSTRIAL I
Cidade: UMUARAMA-PR CEP: 87507020

Situação: Restrição
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas as atribuições do

profissional responsável técnico.

Responsável(eis) Técnico(s):

1 - NELSON HASIME SHIRAHIGE

Carteira: PR-9260/D Data de Expedição: 27/08/1980

Desde: 08/04/2020 Carga Horária: 10:0 H/S

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular

Decreto Federal N.0 23.569/1933 - Art. 280



Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 70 do CONFEA

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.0 5.194/1966 - Art. 70
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei Federal

N.0 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.o 23.569/1933 e

do art. 7° da Resolução do Confea N.0 218/1973.

2 - CLEITON BARBOZA DE MORAES
Carteira: PR-185013/D Data de Expedição: 17/02/2020
Desde: 14/10/2020 Carga Horária: 25:0 H/S
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.0 23.569/1933 - Art. 280

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.0 5.194/1966 - Art. 7°
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei Federal

N.o 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.o 23.569/1933 e

do art. 70 da Resolução do Confea N.0 218/1973.
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Resolução do Confea N.o 218/1973 - Art. 70 do CONFEA

3 - CLEITON BARBOZA DE MORAES
Carteira: PR-185013/D Data de Expedição: 17/02/2020

CNN Filial: 06218782000205
Desde: 18/11/2020 Carga Horária: 25:0 H/S
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Lei Federal N.o 5.194/1966 - Art. 7°
Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 7° da Lei Federal

N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.0 23.569/1933 e

do art. 7° da Resolução do Confea N.0 218/1973.
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular
Decreto Federal N.0 23.569/1933 - Art. 28°

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular

Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 7o do CONFEA

Para fins de: LICITAÇÕES

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento,

esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR

(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 168142/2021, ressaltando a

impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de

seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 01/06/2021 10:56:30

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor a

respectiva ação penal.



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANA

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que

o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal

no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita

a(s) atribuição(bes) constantes de seu registro.

Certidão no: 41508/2021 Validade: 30/07/2021

• 
Nome Civil: CLEITON BARBOZA DE MORAES

Carteira - CREA-PR No :PR-185013/D
Registro Nacional : 1719162417
Registrado(a) desde : 17/02/2020

Filiação : DEMOCLITO RIBEIRO DE MORAES
MARIA ROSA BARBOZA DE MORAES

Data de Nascimento : 05/11/1984
Carteira de Identidade : 209349141
Naturalidade : RIO DE JANEIRO/RJ

•

CPF : 10628182708

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL
FACULDADE PITAGORAS DE LONDRINA

Data da Colação de Grau : 05/02/2020 Diplomação :10/03/2020

Situação : Regular
Atribuições profissionais:

Decreto Federal N.0 23.569/1933 - Art. 280 de 11/12/1933

Resolução do Confea N.0 218/1973 - Art. 70 de 29/06/1973 do CONFEA.

Lei Federal N.0 5.194/1966 - Art. 70 de 24/12/1966

Observações: Possui competência profissional para as atividades do art. 70 da Lei Federal

N.° 5.194/1966 nos campos de atuação do art. 28 do Decreto Federal N.0 23.569/1933 e

do art. 70 da Resolução do Confea N.0 218/1973.

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico:

73150 - CLEITON BARBOZA DE MORAES ENGENHARIA

Desde: 09/09/2020 Carga Horária: 40 Horas Unidade: HORA/SEMANA

43498 - CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA

Desde: 14/10/2020 Carga Horária: 25 Horas Unidade: HORA/SEMANA

43498 - CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA

Desde: 18/11/2020 Carga Horária: 25 Horas Unidade: HORA/SEMANA

66801 - TAMPAVI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO ENSACADO LTDA

Desde: 23/03/2021 Carga Horária: 2 Horas Unidade: HORA/SEMANA

Possui parcelamento de anuidade em dia no CREA-PR.

Não possui debito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a

presente data.



Para fins de: LICITAÇÕES

A autenticidade desta certid5o poderá ser confirmada na página do CREA-PR
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 107116/2021.

Emitida via Internet em 05/04/2021 09:13:17

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no código Penal Brasileiro, sujeitando o autor

respectiva ação penal.
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Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentavel e do Turismo 

5E0E57

Instituto Ambiental do Parana IAP
16.167.241-6

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

1 1,..onor no

173369-R2

I
,,,o...... a. ,...,..•

16112/2021

Insteuto Ambiental do Parana - IAP corn base na iegislacao 
arnNental e aemais normas pertinentes e tendo em vista o =lido no 

expediente protocolado sob on' 16 167 241-6 concede LO L ce,ca ae

4.00 nas cand.c6es e restrictes abaixo especificadas

1 IDENTIEICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

CPFICSIPJ
06.218.782/0001-16

N011mcnositi Estaill44C

game

140mailt at..10 SOCial

CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA INDUSTRIA E 
COMERCIO DE ASFALTO LTDA

',p.a... • Numero

BR 376 LOTE 6/7/7 A-3-1/6/7/7-A-10. sin

2. 10ENTIF1CACAO 00 EMPREENDIMENTO

Ativelede

Ind. quimica
Amsdadts Es p. dica
FAlancacrao do prodirtm claimed. do procesuman•o d• petiole°

Detain.% a• Amidade
Distribuidora. onclustna • comercio de asfalto

CoordenaGes UTM IC-10

420354 0 - 7400800 2

Baca lielmoriMca

Ival

Limns d• astisho

lcgradoure• Nurrimo

BR 376 LOTE 6/7/7 A-3-1/617/7-A-10, 5/N

5.070

PO INDUSTRIAL

3 CARACTERISTICAS DO EMPREENDIMENTO

40
31 MATERIA•PRIMA

fl•SOrK20

acido cloridnco ronu n° 1789)

adecap re

achicap wm

outonal nx 1129

cimento asfilbco de petroleo ( cap 50/70)

cloreto de calcio

dope concentrado d 08

emulprime a

emulsificante asfier 100

emuisificante aster 121

ernulsificanle asfier 410

dmursificante astier 705

emulsrticanle emulcap mr-1c

emuisificante emirlcap (in

ernLasificante emulcap wt 30/70

emulsificante recficote c-450

emulsificante recficote e-4819

emulsiticante redicote e-9

espessante cell

oleo capmix

po de borracha

poirmul 574

rediset wrnx 8017 a

airmx

3 2 PRODUTO ELABORADO

CesorrCa.

concreto betuminoso usinado a quente ( cbuq)

concreto beturmnoso usinado a quente (cbuq p/ apfic a MD)

morou/são asfalfica catrOnica tipo eai

emulsão asfalfica catidnica tipo rc-1c-e

ernulsào asfaltrca catrOnica tipo ti-1c

emulsão asfaltica catainica tipo rm-1c

emulsão asfaltica catiOnica tipo IT-1c

emulsão astalfica cafitinica tipo rr-lc-e

emulsão astaltica catiOnica tipo rr-2c

emursão asfaltica catiqnica tipo rr-2c-e

ore misturado a trio denso (pmfd)

5.3 AGUA UTILIZADA

cmgeoll Ague

Poço Profundo

3 4 EFLUENTES LIOUIDOS

Colgan Elluente

EflJente de esgoto sanitano

Tipo de U60

Humano e Empreendimento

Form• Tratamento D,.hoo Final

Fossa Surruclouro

3 5 EMISSÕES ATMOSFERICAS

Paolo de Entomb Coomks.des IJ t 15 (£ 40 CO MPT SO. 1404

Chamine 1 420228 8 - 7400715.0 50 013 i6i

Chaminé 2 420231 0 - 7400681 6 500 i 01 300 let 2 700 Mi I 000 ,01

Ounuipoo I UI

ManalvaiPR

Municipio I UF

Marialva/PR

Volume (Wilton/I

3.50

N•Ourtorge

4922015

%who tmAloraI N Outorga

0.20

Limit. de EinisMus

Chamine 3 420234.2 - 7400662 8 tio os oRi

Charnme 4 4202356- 7400654.0 50 00 16,

Chamine 5 420110 4 - 7400546.2 90 00 (6)

Chaminé 6 420115 2 - 7400546.4 Kg) ili.

I:hemline 7 420119 0- 7400545.4 SO Og 41

Chamine 8 420122 2 - 7400545 0 50 Of/ tat

Charnine 9 420125.6 - 7400544 2 5000‘6.

0000ri1-1111e Aulomoustoramedo I • Contmuo 2- Mesa' 3 litimmual • Turneshal 5 Quadbmestial 6 Simcstial 7 ..601161 15 - Bow., '.. Tr 6.,. • '0 0.-e tu..i, ee .n O".. ....

CEP

86 990-00G

Pori*

Grande

CEP

86 990-000

Want •Ora

300 00 kg

35 00 kg

20 00 lag

435 00 kg

63000 00 kg

1 50 kg

5 00 kg

200 00 kg

2 00 kg

2 00 kg

25 00 kg

900 kg

100 00 kg

400 00 kg

10 OG kg

125 00 kg

2,00 r;',

8A 00 ng

9 00 ,,ra

110 00 eg

5 GO Kg

2 00 69

20 00 kg

14 00 kg

00.1010,.

125

3 00

1600 00 kg

12500 00 kg

34000 00 kg

4000 00 -cg

9000 00 kg

1700 0:: Kg

12030 Ciu ro

1500 30 'ti

75 LO

Ceordenades UTUI re-si

420157 2- 74C0526 8

Courdmed•• (E.•11

99 514m rir

•

t_ •-lveir• ... ti o rt
•••••••,. adim,

a •:,,M • ttr 1Cri ". •
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36 RESiOUOS SOLIDO6

Codpo • Descr,ao

150202- Absorventes matenais filtrantes oncluindo filtros de oleo não 
anteriormente

150110- Embalagens de qualquer uni dos tipos acima descritos 
contenao ou contarninadas pz

200101 - Paper e canão

200139- Piasecos

200108- Residuos biodegradáveis de cozinhas e cantinas

Ovant.dau

200 kg

1 00 kg

200 kg

060 kg

500 kg

1:1•66no Fsnol

Reciclagem interne

Reciclagem .nterna

Aterro Municipal

Aterro Municipal

Aterro Municipai

C16. Ab allo,•-•NOes Os. sf00.;1 2.3.10 ow ,•spon6.6.6u•0• do requereolv

4. CONDICIONANTES
1 A presente Licença foi emitida de acordo com o que estabelecem os 

Artigos 8° Inciso ill da Resolao N° 237/97- CONAMA 
e 2° inciso da Resolucâo N 065 2068 -

CEMA. 01 de pin° de 2008 e autoriza a operação propriamente dita do 
empreendimento e atividade devendo ser observados 

rigorosamente durante sua operacac os teta

abaixo listados bem como outros eventuais, constantes de fases 
anteriores do licenciamento ambienta!

2 -Este empreendimento e atividade necessitarão da renovação Licença 
de Operação

3 A renovação da presente licença podera ser requerida corn 
antecedencia minima de 120 (cento e ...tote) dias da expiração de seu prazo 

de validade

4 -Na renovação Oa Licença de Operação. apresentar

li Alvara de Funcionarnento. expedido pela Prefeitura Municipal

Copia do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros.

5 Manter a outorga ao poço tubular profundo atualizada

6 -Não deverão ocorrer em qualquer epoca efluente liquido 
industrial com necessidade de descarte no me* ambiente urna vez que 

tais clientes não foram pre asl)s

processo produtivo desenvolvido, apresentado para análise por parte deste 
Instituto Ambiental do Parana - IAP

7 Outros residuos liquidos eventuemente gerados em outras 
operações e atividades diversas levadas a efeito de forma nermanente ou 

sazonalmente no local de uerao se•

objeto de procedimentos rdenticos aos conferidos aos residuos sólidos

8 Quaisquer operações arou equipamentos que envolvam a 
utilização de produtos liqudos poluentes tais como combustiveis em 

geral. oleo lubrificante ntarataiCia de co-te

produtos quimicos em geral e outros eventuais quaisquer sejam 
deverão ser dotados de dispositivos de contenção adequados. 

instalados nos locais onde a reler .cias

operações forem realizadas eiou onde os mencionados 
equipamentos estiverem instalados, para que em casos de vazamentos 

estes liquidas permaneçam confinaacs naS

respectivos locais

9 Com relação ao cbmensionamento do sistema de drenagem 
eiou projetos de melhoria fica sugendc o aproveitamento e 

reuso ac Aguas da chuva de acordo com requisites

estabelecidos pela Norma NOR 15 527 tendo em vista as classes de 
reuso estabelecidas na Norma NOR 13 969 bem como o 

projeto de concepção esrabeleciao pelas

Normas NOR 5626 e NOR 10 844

10 -A Lei estadual 13 506.02 de 30 de setembro de 2002. e Resolução 
SEMA 016;14. que determine as Padrões de emissão 

atmosfericos de i,erão ser atendidos

11 0 empreendimento deverá cadesti.ar seus momtoramentos no SistaMa 
para Declaração de Emissde, Atmosfer,cas ilDEA, atra,..es 

ao caminno sgadea !sip a.

12 Os relatonos de ensaios deverão ser emitidos por 
iaboratonos que possuam o Certificado de Carlastramento de 

Laboratórios ae Ensaios Arnbientais ¡Ca ri • .

iAP conforme Resoiução CEMA 100/2017

13 A altura da chamine devera atender ao disposto pelo Artigo 
39 VIE da Resolução SEMA 016/2019

14 Conforme estabeiecido no art. 15° da Resolução SEMA 
n°016/14 (ice proibido a queima a céu aberto de qualquer tipo de 

material

15 0 empreendimento devera seguir procedimentos contidos ria 
Portaria IAP 212/2019 para o gerenciamento dos residuos solidos 

gerados no empreendmento

16 Realize( anualmente o relatório de residuos solidos 
de acordo com a Lei Estadual 12 493199 e c-art o Decreto 

Estaaual 6 674/02 bem como o cadastramentc a'ual an

inventario dos residuos solidos. realizado atraves do site www 
sga-ir pr gov br

17 Pica terminantemente proibido o armazenamento de 
materials reciczaveis (plasticos. vidros papeis. papelão. latas, 

aiuminio metals. etc; a ceu acerto rio patio os gas

deverão ser manteos dentro do local coberto a fim de eviler 
acumui0 de ague de chuva, prol'iferacitu de vetores. geração 

de chorume dispersão de materials ie.res brae

vento. etc

18 As ampliações ou alterações nos processos de produção 
ou volumes oroduzidos, ora licenciados de conformidade 

como estabelecido peia Resolução CEMA n° 65 D' de

Jain° de 2008 ensejarão novos licenciamentos. previo de 
instalação e de operação, para a parte ampi.ada ou aiterada

19 Os critérios adotaaos para emissão da presente 
Licença de Operação poderão ser reformulados e.iou 

complementados de acordo corn o desenvolvimento Cientn'co •ir

tecnológico e a necessidade de preservação ambiental

20 A Concessão desta licença não impecura exigências 
futuras decorrentes do avanço tecnológico ou da 

modificação das condições amoientais conforme Decret1

857/79 - Artigo 7° § 2'

21 0 não cumprimento a legislação ambiental vigente 
sujeitara a empresa erou seus representantes as sanções 

previstas na Lei Federal 9 605 98 e seus decretos

reguladores

22 0 nit) atendimento das condicionantes 
estabelecidas nesta licença amoantal acarretará á emoresa e 

seus reresemantes legais multa de acordo com o 
Art 66 II do

Decreto Federal 6 514'2008

23. A presente Licença de Operação em 
conformidade com o que consta do Artigo 19 da Resolução 

C,ONAMA N 237,97 podera ser suspensa ou cancelada 
na oco:,encia

Ele violação ou inadequação de quaisquer condicionantes 
ou normas legais. omissão ou false descnçan ite 

informações relevantes que subsidiaram a sua emissão bem 
coma

ria superveruincia de graves riscos ambientais e de 
saucle, sendo assim deverão ser apresentados os 

aocumentos e atendidos os condicionantes acima estabelecads 
caso

contrario a presente Licença de Operação sera Cancelada

24 A presente licença não contempla aspectos de 
seyurança das instalações estando restrita a asp:n:5 

ambientas.

P. • o...• 14
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Súmula dessa licerça deverá ser publicada no Diário Oficial do 
Estado e em jornal de grande

circulação local ou regional. no prazo máximo de 30 (trinta) dias. nos 
termos da resolução CONAMii,

n' 006/86 Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO. tem a validade 
acima mencianada devendo em sun

renovação ser solicitada ao IAP com antecedência minima de 
120 )cento e vinte) dies. Quaisqu

alterações ou expansões nos processos de produção ou 
volumes produzidos peia industria a

alterações ou expansões no empreendimento. deverão ser licenciados 
pelo IAP Este LICENÇA Dt

ORE RAÇÃO devera ser afixada em local visivel

• 1.•
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90 3 4 8410 5?.
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I
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/0'

MEN To

C \LOAD 001511A 'sit o "ill',
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23.766,85

It NsI Ill (ALCUTIF I.c.M.S ST

0,.)(:,

VALOR DO Le MS St tbiTITI

0,00

R, .-M o V ALM

132.038,07
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Pregão Eletrônico

987933.822021 .2211 .4417 .91839126

Ata de Realização do Pregão Eletrônico
No 00082/2021 (SRP)

As 08:30 horas do dia 12 de julho de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Orgão e respectivos membros da Equipe
de Apoio, designados pelo instrumento legal 1892021 de 30/03/2021, em atendimento as disposições contidas na Lei no

10,520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo no 5251, para

realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00082/2021. Modo de disputa: Aberto. Objeto: Aquisição parcelada, por

meio de registro de preços, de emulsão asfaltica RR2-C, visando a recuperação da malha viária do Município.. 0 Pregoeiro

abriu a Sessão Pública em atendimento as disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em

seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

Item: I
Descrição: Emulsão asfaltica
Descrição Complementar: Emulsão asfaltica RR2-C.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 168
Valor Máximo Aceitável: R$ 4.300,0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 10,00

Unidade de fornecimento: Tonelada
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE, pelo melhor lance de R$ 3.870,L

a quantidade de 168 Tonelada .

Histórico

Item: 1 - Emulsão asfáltica

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.

(As propostas com * na frente foram desclassificadas)

ME/EPP Declaração
Equiparada ME/EPPCNPJ/CPF

40.091.364/0001-49

60.546.801/0023-94

02.351.006/0001-39

04.420.916/0011-23

00.472.805/0003-08

Fornecedor

HANIEL
CONSTRUTORA
LTDA

Sim Sim

Quantidade Valor Unit.
Data/Hora
Registro

168 R$ 4.299,9900 R$ 722.398,3200 09/07/2021
15:27:30

Marca: STRATURA
Fabricante: STRATURA
Modelo / Versão: RR 2C
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfaltica RR2-C
Porte da empresa: ME/EPP

BETUNEL Não
INDUSTRIA E
COMERCIO S/A

Marca: Betunel
Fabricante: Betunel
Modelo / Versão: Betunel
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão asfaltica RR2-C.
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

GRECA
DISTRIBUIDORA DE
ASFALTOS LTDA.

Valor Global

Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722.400,0000 02/07/2021
14:17:04

Não Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722,400,0000 09/07/2021
11:36:34

Marca: PROPRIA
Fabricante: PROPRIO
Modelo / Versão: RR - 2C
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfaltica RR-2C
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

EMAM - EMULSOES
E TRANSPORTES
LTDA

Não Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722.400,0000 09/07/2021
11:41:40

Marca: PROPRIA
Fabricante: PROPRIA
Modelo / Versão: PROPRIA
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EMULSÃO ASFALTICA RR2-C
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

TRACADO
CONSTRUCOES E
SERVICOS LTDA

Não Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722.400,0000 09/07/2021
12:02:08

Marca: Própria
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Fabricante: Próprio
Modelo / Versão: RR-2C
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfaltica RR-2C Marca Própria Modelo: RR-2C
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

06.218.782/0001-16 CASA DO ASFALTO
DISTRIBUIDORA,
INDUSTRIA E
COMERCIO DE

Não Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722.400,0000 09/07/2021
14:33:21

Marca: PROPRIA
Fabricante: PROPRIO
Modelo / Versão: PROPRIO
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão asfáltica RR2-C.
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

20.755.193/0001-06 ASFALTOS DO Não Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722.400,0000 09/07/2021
PARANA 15:30:28
INDUSTRIALIZACAO
E DISTRIBUICAO DE

Marca: Própria
Fabricante: Asfaltos do Parana
Modelo / Versão: RR-2C
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão Asfáltica RR-2C
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

59.128.553/0034-35 STRATURA Não Não 168 R$ 4.300,0000 R$ 722.400,0000 09/07/2021
ASFALTOS S.A. 17:08:20

Marca: STRATURA
Fabricante: STRATURA
Modelo / Versão: RR-2C
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão asfaltica
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

82.381.815/0002-03 CBB INDUSTRIA E Não Não 168
COMERCIO DE
ASFALTOS E
ENGENHARIA LTDA

RR2-C.

R$ 4.300,0000 R$ 722.400,000' '2021
1a. 59

rir

Marca: Própria
Fabricante: Própria
Modelo / Versão: RR-2C
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Emulsão asfaltica RR2-C
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valor do Lance CNI)J/CPF Data/Hora Registro

R$ 4.300,0000 20.755.193/0001-06 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 59.128.553/0034-35 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 60.546.801/0023-94 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 00.472.805/0003-08 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 04.420.916/0011-23 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.300,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.299,9900 40.091.364/0001-49 12/07/2021 08:30:00:317

R$ 4.280,0000 20.755.193/0001-06 12/07/2021 08:30:52:410

R$ 4.270,0000 00.472.805/0003-08 12/07/2021 08:31:17:830

R$ 4.250,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:31:35:497

R$ 4.240,0000 20.755.193/0001-06 12/07/2021 08:31:41:457

R$ 4.230,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:31:47:457

R$ 4.220,0000 00.472.805/0003-08 12/07/2021 08:31:51:527

R$ 4.210,0000 20.755.193/0001-06 12/07/2021 08:31:58:020

R$ 4.200,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:32:11:370

R$ 4.190,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:32:16:653

R$ 4.180,0000 20.755.193/0001-06 12/07/2021 08:32:22:957

R$ 4.170,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:32:25:967

R$ 4.100,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:32:29:987

R$ 4.090,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:32:42:8'

R$ 4.099,0000 20.755.193/0001-06 12/07/2021 08:32:51:

R$ 4.080,0000 00,472.805/0003-08 12/07/2021 08: 32: 51:.

R$ 4.050,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:32:56:64_

R$ 4.070,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:32:59:373

R$ 4.020,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:33:07:803

R$ 4.040,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08 :33:09:767

R$ 4.010,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:33:21:307
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R$ 4.000,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:33:26:960

R$ 3.990,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:33:38:513

R$ 3.980,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:33:46:787

R$ 3.970,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:33:59:367

R$ 3.950,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:34:03:313

R$ 3.940,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:34:10:453

R$ 3.930,0000 82,381.815/0002-03 12/07/2021 08:34:13:457

R$ 3.935,0000 02.351.006/0001-39 12/07/2021 08:34:15:237

R$ 3.920,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:34:30:087

R$ 3.900,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:34:36:970

R$ 3.890,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:34:50:417

R$ 3.880,0000 82.381.815/0002-03 12/07/2021 08:36:01:940

R$ 3.870,0000 06.218.782/0001-16 12/07/2021 08:36:16:983

R$ 4.100,0000 59.128.553/0034-35 12/07/2021 08:39:41:127

O

Eventos do Item

Evento

Abertura

Encerramento etapa
aberta

Sorteio eletrônico

Encerramento

Abertura do prazo -
Convocação anexo

Encerramento do
prazo - Convocação
anexo

Aceite de proposta

Habilitação de
fornecedor

Troca de Mensagens

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Pregoeiro

Sistema

Sistema

Pregoeiro

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Data Observações

12/07/2021
08:30:01

12/07/2021
08:41:42

12/07/2021 Item teve empate real para o valor 4.300,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os

08:41:42 fornecedores com propostas empatadas.

12/07/2021
08:41:42

12/07/2021 Convocado para envio de anexo o fornecedor CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA

08:44:01 E COMERCIO DE, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16.

12/07/2021 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor CASA DO ASFALTO

08:55:09 DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16.

12/07/2021
09:30:25

12/07/2021
09:43:14

Data

12/07/2021
08 :30:00

12/07/2021
08:30:01

12/07/2021
08:41:42

12/07/2021
08:41:42

12/07/2021
08:42:39

12/07/2021
08:44:01

12/07/2021
08:44:19

12/07/2021
08:45:47

12/07/2021
08:55:09

12/07/2021
09:43:14

12/07/2021
09:43:45

Item aberto.

Encerrada etapa aberta do item.

Item encerrado.

Aceite individual da proposta. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E

COMERCIO DE, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16, pelo melhor lance de R$ 3.870,0000.

Habilitação individual da proposta. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

INDUSTRIA E COMERCIO DE, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16, pelo melhor lance de R$

3.870,0000.

Não existem intenções de recurso para o item

Mensagem

A sessão pública esta aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas automática

e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão estar em disputa

simultaneamente e o período de abertura para disputa sera entre 08:00 e 18:00.
Mantenham-se conectados.

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

0 item 1 teve empate real para o valor 4.300,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre

os fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de
Propostas.

0 item 1 esta encerrado.

Sera iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da

funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade.

Senhor fornecedor CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE,

CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16, solicito o envio do anexo referente ao item 1.

Bom dia a todos.

Para CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE -

convocação da proposta final, atentar-se ao disposto do item 12 d,

Senhor Pregoeiro, o fornecedor CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, I
COMERCIO DE, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16, enviou o anexo para.

Srs. Fornecedores, esta aberto o prazo para registro de intenção de recurs,. os

itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou "cancelado no julgamento".

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 12/07/2021 as
10:14:00.

https://www.comprasnetgov.br/seguro/indexgov.asp 3/4
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Eventos do Pregão

Evento

Abertura da sessão
pública

Julgamento de
propostas

Abertura do prazo

Fechamento do
prazo

Data/ Hora

12/07/2021 08:30:00 Abertura da sessão pública

Observações

12/07/2021 08:42:39 Inicio da etapa de julgamento de propostas

12/07/2021 09:43:14 Abertura de prazo para intenção de recurso

12/07/2021 09:43:45 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 12/07/2021 às 
10:14:00.

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram 
declarados vencedores dos respectivos itens. Foi

divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme 
preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 20

de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 
10:26 horas do dia 12 de julho de 2021, cuja ata

foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

CARLA BAENA AGUILAR MELO
Pregoeiro Oficial

CRISLAINY MARCELO

40 Equipe de Apoio

Imprimir o
Relatório

Voltar

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp
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Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico

No 00082/2021 (SRP)

As 10:29 horas do dia 12 de julho de 2021, após analisado o resultado do Pregão no 00082/2021, referente ao
Processo no 5251, o pregoeiro, Sr(a) CARLA BAENA AGUILAR MELO, ADJUDICA aos licitantes vencedores os

respectivos itens, conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação.

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento.

Resultado da Adjudicação

Item: 1
Descrição: Emulsão asfáltica

Descrição Complementar: Emulsão asfáltica RR2-C.

Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Decreto 7174: Não

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Quantidade: 168

Valor Máximo Aceitável: R$ 4.300,0000

Situação: Adjudicado

Unidade de fornecimento: Tonelada

Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 10,00

Adjudicado para: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDUSTRIA E COMERCIO DE , pelo melhor lance de R$

3.870,0000 e a quantidade de 168 Tonelada .

Eventos do Item

Evento Data Observações

Adjudicado 
12/07/2021 Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA,

10:29:32 INDUSTRIA E COMERCIO DE, CNPJ/CPF: 06.218.782/0001-16, Melhor lance: R$ 3.870,0000

Fim do documento

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TermoJulg.asp?prgCod=9566548,acao=A8dipo=t 1/1
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PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd - PR



PARECER JURIDICO CONCLUSIVO

Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

registrado sob o n2 82/2021, processo n2. 5251/2021, cujo objeto é aquisição de

emulsão asfaltica rr2-c visando a recuperação da malha viária do município.

Concluída a Sessão do Pregão Eletrônico, o procedimento licitatório foi encaminhado

a este assessor jurídico para emissão de parecer jurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria

jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n2 8.666/93,

examinou e aprovou a minuta de Edital e Contrato, bem como considerou regular o

procedimento administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio

transcrito anteriormente.

Após a manifestação supratranscrita, deu-se inicio à fase externa do certame

(Art. 20 da Lei n2 10.024/19) e providenciou a publicação do Edital, convocando os

interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre a publicação e a

abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 25

da Lei n2 10.024/19).

0 edital do pregão eletrônico vem detalhando o objeto, o prazo de entrega, a

fase de proposta, habilitação, julgamento e analise dos documentos, julgamento do

recurso, documento aplicável, obrigações da contratada, e disposições gerais, ou seja,

dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n2 10.024/19, bem como, amparada pela Lei

8.666/93, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da

Prefeitura Municipal de Ubirat5, para garantir a publicidade dos atos.

No dia e horas designados para a seleção de proposta mais vantajosa as

empresas encaminharão exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor jurídico emite o seu

parecer favorável em todo o processo de licitação em que os procedimentos de

regularidade e a legalidade foram cumpridos, deva se dar prosseguimento

homologando-o e efetivando a contratação dos licitantes vencedores.

Esse é o nosso parecer. Ubirat5, 12 de julho de 2021.

Carlos Daniel Sç1rai Machado

Assessor Jurídico

OAB-Pr 65323

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt

Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratâ. - PR



TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATóRIO

0 Prefeito de Ubirat5, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em

vigor, especialmente a Lei Federal ng 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações

posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos termos abaixo, conforme

comprovações constantes nos autos do processo licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO Ng: 5251/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO Ng: 82/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição de emulsão as-Utica rr2-c visando a recuperação

da malha viária do município.

4. FORNECEDOR (A): CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND. E COMERCIO DE ASFALTO LIDA,

inscrita no CNPJ ng 06.218.782/0001-16, estabelecida à rodovia BR 376, lote 6/7/7-A-3-

1, no ng S/N, CEP ng 86990-000, na cidade de Marialva, estado do Paraná.

5. VALOR: R$- 650.160,00 (seiscentos cinquenta mil cento sessenta reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 12/07/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 12/07/2021.

Pago Municipal Prefeito Alb tencourt, 12 de julho d 021.

Prefeito de Ubirat5



De acordo com a Lei n2 1.887 de 30 de maio de 2011.

-322:1mtnEmillr=zr

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
MUNICÍPIO DE UBIRATA - PR

SEGUNDA-FEIRA, 19 DE JULHO DE 2021 EDIÇÃO ESPECIAL Ns' 1.415- ANO: XVI

www.ubirata.pr.gov.br

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 12 andar do Pago Municipal 
6. DATA DA ADJUDICAÇÃO; 16/07/2021.

Prefeito Alberoni Bittencourt. 7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 19/07/2021.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos no site 
www.ubirata.pr.gov.br, na Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de julho de 2021

aba Processos Licitatórios. 
FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Ubirata, Parana', 19 de julho de 2021. 
Prefeito de Ubiratã
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N2 43/2021

1. PROCESSO LICITATÓRIO Na: 5277/2021.

2. OBJETO: Aquisição emergencial de cobertores conforme orientação 
técnica

conjunta a atuação dos Estados, Municípios e Distrito Federal no 
enfrentamento

das situações decorrentes do frio intenso e a queda de 
temperatura prevista

para algumas regiões do pais nos próximos dias.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com 
fundamento no art. 24,

inciso IV da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: MJ. STEIAK DUTRA ME, inscrita no CNPJ n2 
00.423.577/0001-

06, situada na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1.497, 
centro, Município de

Ubirat5, Estado do Parana.

S. VALOR: R$-19.950,00 (Dezenove mil novecentos e cinquenta 
reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 19/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de junho de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubirata

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 44/2021

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5279/2021.

2. OBJETO: Aquisição temporária e emergencial de bicabornato 
de sódio 8,4%,

complexo B e ácido fólico.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com 
fundamento no art. 24,

inciso V da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES 
COMERCIAIS LTDA, inscrita

no CNPJ n2 81.706.251/0001-98, sediada a Rua Joao Amaral de 
Almeida, n2 100,

cidade industrial, Curitiba, Parana.

S. VALOR: R$-1.044,00 (mil e quarenta e quatro reais)

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 19/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de julho de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubirata

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 45/2021

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5280/2021.

2. OBJETO: Contratação de serviços especializados para 
realizar Revisão de

20.000 km, incluso pegas e suprimentos originais para veiculo 
Ford KA HTC.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com 
fundamento no art. 24,

inciso XVII da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: FANCAR VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ n2 
05.677.629/0007-

80, situada na Avenida Brasil N° 1738, Bairro São Cristóvão, na cidade de

Cascavel, Estado do Parana.

5. VALOR: R$-755,00 (setecentos e cinquenta e cinco 
reais).

6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 19/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de julho de 
2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubirat5

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubirat5, no uso das atribuições que [he 
são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 
21 de junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a 
presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos 
autos do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5263/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 89/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição de materiais de acondicionamento e

embalagens para suprir a demanda do Restaurante Popular vinculado a

Secretaria de Assistência Social.

4. FORNECEDOR (A): LUCIANE ULIANO TERTO, inscrita no CNPJ n2

06.092.588/0001-37, estabelecida a avenida Vitorio Furlan, no n2 
1050, CEP n2

87355-000, na cidade de Juranda, estado do Parana.

5. VALOR: R$ 9.450,10 (nove mil quatrocentos 
cinquenta reais e dez centavos).

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O Prefeito de UbiratA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela

legislação ern vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de 
junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a 
presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos 
do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N. 5251/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 82/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição de emulsão asfáltica 
rr2-c visando a

recuperação da malha viária do município.

4. FORNECEDOR (A): CASA DO ASFALTO DISTRIB, IND. E 
COMERCIO DE ASFALTO

LTDA, inscrita no CNPJ n2 06.218.782/0001-16, estabelecida à 
rodovia BR 376,

lote 6/7/7-A-3-1, no n2 S/N, CEP n2 86990-000, na cidade de 
Marialva, Estado do

Parana.

S. VALOR: R$- 650.160,00 (seiscentos cinquenta mil cento 
sessenta reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO; 12/07/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 12/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 12 de julho de 
2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de UbiratS

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubirat5, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n2 8.666, de 21 
de junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a 
presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos 
autos do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5261/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 88/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: aquisição parcelada, por meio de 
registro de preços,

de colchões de solteiro para uso dos atletas do 
município de competições

esportivas oficiais.

4. FORNECEDOR (A): 0.E. PEREIRA BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ n2

33.966.390/0001-08, estabelecida 5 Rua Germano Zaiantchick - fundos, no 
n2

200, CEP n2 15904-158, na cidade de Taquaritinga, Estado de São 
Paulo.

5. VALOR: R$-14.200,00 (quatorze mil e duzentos reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 15/07/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 19/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de julho de 
2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALECIO

Prefeito de Ubirat5

EXTRATO DO CONTRATO N2 85/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirata", CNPJ n2 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): M.J. STEIAK DUTRA ME, inscrita no CNPJ n2 
00.423.577/0001-

06.
PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5277/2021.

OBJETO: Aquisição emergencial de cobertores conforme 
orientação técnica

conjunta a atuação dos Estados, Municípios e Distrito Federal 
no enfrentamento

das situações decorrentes do frio intenso e a queda de 
temperatura prevista

para algumas regiões do pais nos próximos dias.

VALOR: R$-19.950,00 (Dezenove mil novecentos e cinquenta 
reais).

DATA DA ASSINATURA: 19/07/2021

TERMO DE RETIFICAÇÃO

Através do presente termo, fica retificado o extrato do 
contrato n2 84/2021,

publicado no Jornal Oficial Eletrdnico, edição n2 1.413, do 
dia 14 de julho de

2021, no site oficial do Município.

Onde se-lê:

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5275/2021

Leia-se:

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5272/2021

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão 
ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo 
com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 102 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Municipio de Ubirat3. A Prefeitura

Municipal Ubirat3 - PR concede garantia da autenticidade deste 
documento,

desde que visualizado através de www.ubirata.pr eovibr,  no 
link Jornal Oficial

Online.
Inicio



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 194/2021

PROCESSO LICITAT61110 N2 5251/2021

PREGÃO N2 82/2021

:

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2

76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852,

centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n2 85.440-000, 
representado pelo Prefeito

Fabio de Oliveira Dalécio, e a empresa CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND. E COMERCIO DE

ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ n2 06.218.782/0001-16, estabelecida a rodovia 
BR 376, lote

6/7/7-A-3-1, no n2 S/N, CEP n2 86990-000, na cidade de Marialva, estado do Parana, 
telefone n°

(44) 3232 4748, e-mail (comercial@casadoasfalto.com), doravante designada como

FORNECEDORA, firmam a presente Ata de Registro de Preços que se regerá pelas 
condições

estabelecidas no Processo Licitatório n2 5251/2021, Pregão n2 82/2021 e de acordo 
com as

cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é aquisição de emulsão 
asfaltica rr2-c visando a

recuperação da malha viária do município.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto da Ata de Registro de Pregos se dará na 
seguinte especificação,

quantidade maxima estimada, valores unitários e totais:

LOTE ITEM

1 1

DESCRIÇÃO

Emulsão Asfáltica RR2-C

QTD

168

UN

TON

V. UNIT

3.870,00

V. TOTAL

650.160,00

MARCA

C.A.

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR GLOBAL REGISTRADO

3.1. 0 valor global registrado é de R$- 650.160,00 (seiscentos 
cinquenta mil cento sessenta

reais).

3.2. No valor previsto estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE 
PREÇOS

4.1. A validade do registro sera de 12 (doze) meses, 
contada a partir da assinatura da Ata de

Registro de Preços, sem possibilidade de prorrogação.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO

5.1. As contratações decorrentes do registro serão formalizadas por meio de nota de 
empenho

de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro 
instrumento

equivalente, conforme prevê o art. 62 da Lei Federal n° 8.666/93.

6. CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO

6.1. A solicitação do objeto sera de acordo com a necessidade do MUNICÍPIO, 
de maneira

fracionada, devendo o fornecimento ocorrer da mesma forma.

6.1.1. 0 prazo para entrega sera de cinco dias úteis a contar do recebimento da 
Ordem de

Compras, encaminhada via e-mail pela Divisão de Compras do Município.

6.1.3. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição sera a metade 
do prazo

inicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se à FORNECEDORA as penalidades

previstas na presente Ata de Registro de Preços.

6.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o 
art. 57, § 1° da

Lei Federal n° 8.666/93.

6.2. 0 objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novos, sem uso, conforme

especificação, prazo e local constante previstas na presente Ata de Registro de 
Preços,

acompanhado da respectiva nota fiscal, quando couber.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Avenida João Medeiros, s/n°, 
das 08 as 11

horas e das 13h3Omin as 16 horas.

6.3. 0 objeto deverá ser entregue em veiculo próprio da 
FORNECEDORA, podendo ser ainda

através de serviços postais, transportadoras ou outros serviços de 
entrega, vedada a entrega

através de veículos oficiais e/ou servidores do MUNICÍPIO.

6.3.1. A FORNECEDORA se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo 
MUNICÍPIO para

fins de conferencia, independente da forma de entrega, 
cabendo exclusivamente a

FORNECEDORA a retirada/substituição do objeto recusado.

6.4. A FORNECEDORA deverá arcar com todas as despesas 
referentes a entrega do objeto,

como transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre 
outras.

6.5. Os pedidos efetuados pelo município para cada compra 
serão de no mínimo dez toneladas,

contudo, quando necessário, o município solicitará a quantidade 
maxima de 15 toneladas e

disponibilizara local para armazenagem.
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto será recebido provisoriamente, para efeito de

posterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação

da qualidade e consequente aceitação.

7.2. 0 MUNICÍPIO se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidade

com as exigências apresentadas previstas na presente Ata de Registro de Pregos.

7.2.1. 0 motivo da recusa sera fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos

através de notificação, encaminhada por escrito à FORNECEDORA, através do e-mail o qual

foi encaminhada a Ordem de Compras.

7.3. A FORNECEDORA é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objeto

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido

definitivamente.

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os

ônus com a substituição correrão exclusivamente por conta da FORNECEDORA,

independente da forma de entrega.

7.4. 0 objeto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado,

sob pena de aplicação das penalidades previstas na presente Ata de Registro de Pregos.

8. CLÁUSULA OITAVA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

111 
8.1. São direitos do MUNICÍPIO:

8.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas;

8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as

condições descritas na Ata de Registro de Pregos;

8.1.3. Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Pregos;

8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8.2. São obrigações do MUNICÍPIO:

8.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da Ata

de Registro de Pregos, anotando ern registro próprio as falhas detectadas e comunicando

FORNECEDORA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquele;
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8.2.2. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Preços;

8.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

8.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução da Ata 
de

Registro de Pregos;

8.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da Ata de 
Registro de

Pregos;

8.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a FORNECEDORA, os 
entendimentos

sobre o objeto.

• 8.3. São obrigações da FORNECEDORA:

•

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços e 
sua proposta,

assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução

do objeto;

8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a 
terceiros, causados

durante a execução da Ata de Registro de Pregos;

8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que

vinculados à execução do objeto;

8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 
1990);

8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado na 
Ata de Registro de

Preços, o objeto com avarias ou defeitos;

8.3.6. Manter contatos com o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos

verbais determinados pela urgência do objeto;

8.3.7. Comunicar o MUNICÍPIO, com antecedência, os motivos 
que impossibilitem o

cumprimento dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida 
comprovação;

8.3.8. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na

licitação e apresentá-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis 
quando solicitada pelo

MUNICÍPIO;

8.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, sempre

que houver alteração;
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8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter

atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa

autorizada para contatos;

8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,

partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a

execução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei

Eleitoral 9.504/1997, multa e cancelamento da Ata de Registro de Pregos;

8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções

previstas.

9. CLÁUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento sera efetuado após o recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo de

ate trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregos.

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento sera

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio

instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE

UBIRATA, CNPJ N2 76.950.096/0001-10.

9.3. Para liberação do pagamento ã FORNECEDORA, as notas fiscais deverão ser entregues ao

Fiscal da Ata de Registro de Preços obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes

documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
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Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1004 3798 339030240000 Material para manutenção de

bens imóveis 

Livre 722.400,00

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, 
o valor

devido devera ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
de

seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados

taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 
das

seguintes fórmulas:

I = (TX / 100) / 365

41111 EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

•

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

11.2. Na hipótese do prego inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se

superior ao preço praticado no mercado, a FORNECEDORA sera convocada para que 
promova a

redução dos preços.

11.2.1. Em não sendo reduzido o prego, a FORNECEDORA sera liberada do 
compromisso

assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados 
para, nas

mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a 
ata de registro

de pregos ou parte dela.

11.3. Na hipótese do prego de mercado tornar-se superior ao registrado, e 
a FORNECEDORA

não puder cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão 
dos preços, mediante

requerimento fundamentado encaminhado diretamente ao Gestor da Ata de 
Registro de

Pregos, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante 
demonstração de fato

superveniente que tenha provocado elevag5o relevante nos pregos 
praticados no mercado.

11.3.1. Procedente o pedido, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do 
preço registrado no

valor pleiteado pela FORNECEDORA, caso este esteja de acordo com os 
valores praticados

pelo mercado, ou apresentar contraproposta de prego, 
compatível com o vigente no

mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.
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11.3.2. Caso não aceite a contraproposta de prego apresentada pelo MUNICÍPIO, a

FORNECEDORA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades

administrativas.

11.3.3. Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferido pelo MUNICÍPIO e a

FORNECEDORA continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata

de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do prego da FORNECEDORA e

de aplicação das penalidades administrativas previstas.

11.3.4. Na hipótese do cancelamento do registro do prego do fornecedor, prevista no

subitem anterior, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de

classificação, para que manifestem interesse em assumir a execução do objeto pelo preço

registrado.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços ao servidor Ronaldo Felipe Maciel.

12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Pregos ao servidor Arthur Summer, e na sua

ausência, ficará a cargo do servidor Cicero Onofre Goes.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pelos danos

causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de

quaisquer de seus empregados ou prepostos.

12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui a

responsabilidade da FORNECEDORA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre MUNICÍPIO e FORNECEDORA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 23/2021.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;
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13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

o Município de Ubirat5;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter morat6rio, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto da

Ata de Registro de Preços, nos seguintes percentuais:

13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela,

etapa ou pedido Calico em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa será

calculado em dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula da Ata de

Registro de Preços durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente á

parcela, etapa ou pedido único em que ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes

percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa ou

pedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Pregos, pela sua

inexecução total.

13.3. A FORNECEDORA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação e

impedida de contratar com o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, sem

prejuízo das demais penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução da Ata de Registro de Pregos;

13.3.2. Incorrer em inexecução da Ata de Registro de Preços; e

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A FORNECEDORA poderá ser declarada iniclônea para licitar ou contratar com a

administração pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais

penalidades previstas, quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a

execução da Ata de Registro de Preços;
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13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar 
com o

Município de Ubirat5 ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem

impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da

penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou 
de outra

em que figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no

subitem anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com 
a sanção de

advertência.

13.7. A FORNECEDORA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à 
multa no prazo

e forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo 
ainda ser descontado de

pagamentos a que a mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa 
para futura

execução fiscal.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Concomitante às penalidades previstas, a FORNECEDORA se sujeita ao

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para efeito do 
previsto no

artigo 79 da Lei Federal n2 10.520/02.

13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ern 
consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

administração, observado o principio da proporcionalidade.

13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla 
defesa e contraditório

no devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇOS

14.1. 0 presente registro de preços poderá ser cancelado, sem 
prejuízo das penalidades

previstas, quando o fornecedor:

14.1.1. For liberado;

14.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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14.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior

àqueles praticados no mercado;

14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de

1993, ou no art. 72 da Lei n2 10.520, de 2002.

14.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificado.

14.2. 0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

14.2.1. Por razão de interesse público; ou

14.2.2. A pedido do fornecedor.

14.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão 
ser convocados, a critério da

Administração, os demais licitantes classificados.

14.4. 0 cancelamento da Ata de Registro de Pregos fica 
condicionado à ampla defesa e

contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VINCULAÇÃO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Ficam vinculados a Ata de Registro de Pregos, dela fazendo parte integrante,

independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação 
respectivo e

seus anexos e a proposta final da FORNECEDORA.

1110 16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. A presente Ata de Registro de Pregos rege-se pelas 
disposições expressas na Lei Federal n2

8.666/93, Lei Federal n2 10.520/02, Lei n2 8.078/90 e por outras 
normas de direito público ou

privado que melhor tutelem o interesse público.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n2 
8.666/93, e dos princípios gerais

de direito.

18. CLASULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas da Ata de Registro de Preços.
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Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e

rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, 12 de julho de 2021.

r-
DE I RATA

Prefeito

CASA DO ASFALTO DISTRIB. , IND. E COMERCIO DE ASFALTO LTDA

Representante legal da empresa
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II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 194/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Ng 5251/2021

PREGÃO N2 82/2021

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2
76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852,
centro, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito
Fábio de Oliveira Dalécio, e a empresa CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND. E COMERCIO DE
ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ n2 06.218.782/0001-16, estabelecida à rodovia BR 376, lote
6/7/7-A-3-1, no n2 S/N, CEP n2 86990-000, na cidade de Marialva, estado do Parana, telefone n*
(44) 3232 4748, e-mail (comercial@casadoasfalto.com), doravante designada como
FORNECEDORA, firmam a presente Ata de Registro de Preços que se regerá pelas condições
estabelecidas no Processo Licitatório n° 5251/2021, Pregão n° 82/2021 e de acordo com as
cláusulas a seguir:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento 4. aquisição de emulsão asfáltica rr2-c visando a
recuperação da malha viária do município.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. A execução do objeto da Ata de Registro de Preços se dará na seguinte especificação,
quantidade máxima estimada, valores unitários e totais:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL MARCA
1 1 Emulsão Asfaltica RR2-C 168 TON 3.870,00 650.160,00 C.A.

3. CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR GLOBAL REGISTRADO

3.1. 0 valor global registrado é de R$- 650.160,00 (seiscentos cinquenta mil cento sessenta
reais).

3.2. No valor previsto estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A validade do registro sera de 12 (doze) meses, contada a partir da assinatura da Ata de
Registro de Preços, sem possibilidade de prorrogação.



5. CLAUSULA QUINTA - DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DO REGISTRO

5.1. As contratações decorrentes do registro serio formalizadas por meio de nota de empenhode despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumentoequivalente, conforme prevê o art. 62 da Lei Federal ng 8.666/93.

6. CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO

6.1. A solicitação do objeto será de acordo com a necessidade do MUNICiP10, de maneirafracionada, devendo o fornecimento ocorrer da mesma forma.

6.1.1. 0 prazo para entrega será de cinco dias úteis a contar do recebimento da Ordem deCompras, encaminhada via e-mail pela Divisão de Compras do Município.

6.1.3. No caso de recusa do objeto, o prazo para substituição sera a metade do prazoinicialmente estipulado para entrega, sujeitando-se FORNECEDORA ás penalidadesprevistas na presente Ata de Registro de Preços.

6.1.4. Os prazos mencionados poderão ser alterados na forma que dispõe o art. 57, §, 1g daLei Federal ng 8.666/93.

6.2. 0 objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, novos, sem uso, conforme
especificação, prazo e local constante previstas na presente Ata de Registro de Pregos,
acompanhado cia respectiva nota fiscal, quando couber.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues na Avenida João Medeiros, s/ng, das 08 às 11
horas e das 13h3Omin às 16 horas.

6.3. 0 objeto deverá ser entregue em veiculo próprio da FORNECEDORA, podendo ser ainda
através de serviços postais, transportadoras ou outros serviços de entrega, vedada a entrega
através de veículos oficiais e/ou servidores do MUNICÍPIO.

6.3.1. A FORNECEDORA se sujeita ao recebimento provisório do objeto pelo MUNICÍPIO para
fins de conferência, independente da forma de entrega, cabendo exclusivamente 5
FORNECEDORA à retirada/substituição do objeto recusado.

6.4. A FORNECEDORA devera arcar com todas as despesas referentes à entrega do objeto,
como transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

6.5. Os pedidos efetuados pelo município para cada compra serão de no mínimo dez toneladas,
contudo, quando necessário, o município solicitará a quantidade máxima de 15 toneladas e

disponibilizará local para armazenagem.
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Após a entrega de cada pedido, o objeto sera recebido provisoriamente, para efeito deposterior verificação da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificaçãoda qualidade e consequente aceitação.

7.2. 0 MUNICÍPIO se reserva ao direito de não aceitar objeto que não estiver em conformidadecom as exigências apresentadas previstas na presente Ata de Registro de Preços.

7.21. 0 motivo da recusa sera fundamentado pelo Fiscal da Ata de Registro de Pregosatravés de notificação, encaminhada por escrito a FORNECEDORA, através do e-mail o qualfoi encaminhada a Ordem de Compras.

7.3. A FORNECEDORA é obrigada a substituir, por conta própria, no todo ou em parte, objetoem que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido
definitivamente.

7.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, osônus com a substituição correrão exclusivamente por conta da FORNECEDORA,
independente da forma de entrega.

7.4. 0 objeto que por ventura venha a ser recusado devera ser substituído no prazo estipulado,sob pena de aplicação das penalidades previstas na presente Ata de Registro de Preços.

8. CLAUSULA OITAVA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. São direitos do MUNICÍPIO:

8.1.1. Receber a prestação do objeto nas condições previstas;

8.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas na Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços;

8.1.4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

8.2. São obrigações do MUNICÍPIO:

8.2.1. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização da Ata
de Registro de Pregos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
FORNECEDORA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte daquele;
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8.2.2. Cumprir os prazos previstos na Ata de Registro de Pregos;

8.2.3. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

8.2.4. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução da Ata deRegistro de Preços;

8.2.5. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da Ata de Registro dePreços;

8.2.6. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a FORNECEDORA, os entendimentossobre o objeto.

8.3. São obrigações da FORNECEDORA:

8.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços e sua proposta,assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto;

8.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, causadosdurante a execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda quevinculados à execução do objeto;

8.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com osartigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

8.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Ata de Registro dePregos, o objeto com avarias ou defeitos;

8.3.6. Manter contatos com o MUNICÍPIO, sempre por escrito, ressalvados os entendimentosverbais determinados pela urgência do objeto;

8.3.7. Comunicar o MUNICÍPIO, com antecedência, os motivos que impossibilitem o
cumprimento dos prazos previstos para execução do objeto, com a devida comprovação;

8.3.8. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitagSo e qualificação exigidas na
licitação e apresentá-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo
MUNICÍPIO;

8.3.9. Apresentar copia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre
que houver alteração;
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8.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços;

8.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manteratualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoaautorizada para contatos;

8.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante aexecução dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na LeiEleitoral 9.504/1997, multa e cancelamento da Ata de Registro de Preps;

8.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los ao MUNICÍPIO no prazode até OS (cinco) dias Citeis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sangiõesprevistas,

9. CLAUSULA NONA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento sera efetuado após o recebimento em definitivo de cada pedido, no prazo deate trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo Fiscal da Ata de Registro de Preços.Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento seracontado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura devera ser emitida pela FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número deinscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DEUBIRATÃ, CNPJ Ng 76.950.096/0001-10.

9.3. Para liberação do pagamento A FORNECEDORA, as notas fiscais deverão ser entregues aoFiscal da Ata de Registro de Pregos obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentaria
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021, na classificação abaixo:



Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte
1004 3798 339030240000 Material para manutenção de

bens imóveis
Livre

Valor

722.400,00

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo MUNICÍPIO, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data deseu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das
seguintes formulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

11.2. Na hipótese do prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, a FORNECEDORA sera convocada para que promova a
redução dos preços.

11.2.1. Em não sendo reduzido o preço, a FORNECEDORA sera liberada do compromisso
assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas
mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro
de pregos ou parte dela.

11.3. Na hipótese do prego de mercado tornar-se superior ao registrado, e a FORNECEDORA
não puder cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos pregos, mediante
requerimento fundamentado encaminhado diretamente ao Gestor da Ata de Registro de
Preços, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos pregos praticados no mercado.

11.3.1. Procedente o pedido, o MUNICÍPIO poderá efetuar a revisão do preço registrado no

valor pleiteado pela FORNECEDORA, caso este esteja de acordo com os valores praticados

pelo mercado, ou apresentar contraproposta de prego, compatível com o vigente no

mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.
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11.3.2. Caso não aceite a contraproposta de prego apresentada pelo MUNICÍPIO, aFORNECEDORA será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidadesadministrativas.

11.3.3. Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferido pelo MUNICÍPIO e aFORNECEDORA continuara obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Atade Registro de Pregos, sob pena de cancelamento do registro do preço da FORNECEDORA ede aplicação das penalidades administrativas previstas.

11.3.4. Na hipótese do cancelamento do registro do prego do fornecedor, prevista nosubitem anterior, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na ordem declassificação, para que manifestem interesse ern assumir a execução do objeto pelo preçoregistrado.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caberá a gestão da Ata de Registro de Preços ao servidor Ronaldo Felipe Maciel.

12.2. Caberá a fiscalização da Ata de Registro de Preços ao servidor Arthur Summer, e na suaausência, ficará a cargo do servidor Cicero Onofre Goes.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da FORNECEDORA pelos danoscausados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa dequaisquer de seus empregados ou prepostos.

12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do MUNICÍPIO não elide nem diminui aresponsabilidade da FORNECEDORA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre aspartes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre MUNICÍPIO e FORNECEDORA devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagemeletrônica para esse fim.

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n2 23/2021.

13. CLÁUSUI A clEciroA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;
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13.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar como Município de Ubirata;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter moratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto daAta de Registro de Preços, nos seguintes percentuais:

13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela,etapa ou pedido único em que ocorreu o fato, ate o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa serácalculado em dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula da Ata deRegistro de Preços durante sua execução, incidente sobre o valor correspondenteparcela, etapa ou pedido único em que ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintespercentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa oupedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, pela suainexecução total.

13.3. A FORNECEDORA poderá ser suspensa temporariamente de participar em licitação eimpedida de contratar com o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, semprejuízo das demais penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução da Ata de Registro de Pregos;

13.3.2. Incorrer em inexecução da Ata de Registro de Pregos; e

13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.4. A FORNECEDORA poderá ser declarada inid6nea para licitar ou contratar com a
administração pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais
penalidades previstas, quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a
execução da Ata de Registro de Preços;



13.4.2. Agir, comprovadamente, de má-fé na relação pactuada;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o
Município de Ubiratà ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem
impedidas de licitar corn a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da
penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra
em que figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no
subitem anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomltantemente com a sanção de
advertência.

13.7. A FORNECEDORA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo
e forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de
pagamentos a que a mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido sera inscrito em divida ativa para futura
execução fiscal.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. Concomitante as penalidades previstas, a FORNECEDORA se sujeita ao
descredenciamento no SICAF pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, para efeito do previsto no
artigo 79 da Lei Federal n9 10.520/02.

13.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã
administração, observado o principio da proporcionalidade.

13.11. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e contraditório
no devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1. 0 presente registro de preços poderá ser cancelado, sem prejuízo das penalidades
previstas, quando o fornecedor:

14.1.1. For liberado;

14.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
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14.1.3. Não aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipótese de este se tornar superior
aqueles praticados no mercado;

14.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n2 8.666, de
1993, ou no art. 72 da Lei n2 10.520, de 2002.

14.1.5. Por razões de interesse público, devidamente justificado.

14.2. 0 cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

14.2.1. Por razão de interesse público; ou

14.2.2. A pedido do fornecedor.

14.3. No caso de cancelamento do registro de preços, poderão ser convocados, a critério da
Administração, os demais licitantes classificados.

14.4. 0 cancelamento da Ata de Registro de Preços fica condicionado à ampla defesa e
contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VINCULAÇÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Ficam vinculados a Ata de Registro de Preços, dela fazendo parte integrante,
independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e
seus anexos e a proposta final da FORNECEDORA.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. A presente Ata de Registro de Pregos rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n2
8.666/93, Lei Federal n2 10.520/02, Lei n2 8.078/90 e por outras normas de direito público ou
privado que melhor tutelem o interesse público.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal n2 8.666/93, e dos princípios gerais
de direito.

18. CLÁSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirata, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas da Ata de Registro de Preps.



Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e
rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratã - Parana, 12 de julho de 2021.

CASA DO ASFALTODISTRIB di?hAERCIO DE ASFALTO LTDA
Representante legal da ernpresa

OrCaina Naria .1p,' F. 4 Oliveira
RG 50.751.407-5 SSP/PR
CPF 886.698.071-49
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1. PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5264/2021.

2. MODALIDADE N°: 90/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição parcelada, por meio de 
registro de preços, de tintas e materiais de pintura destinados à 

secretaria de serviços urbanos e

pavimentação.

4. FORNECEDOR (A): VALDINEI BASICHETTI - TINTAS, inscrita no 
CNPJ n2 01.259.627/0001-24, estabelecida à avenida. Nilza de Oliveira 

Pipino, no n° 934, CEP n°

85440-000, na cidade de Ubirat5, Estado do Parana.

5. VALOR: R$- 53.903,50 (cinquenta três mil novecentos e três reais e 
cinquenta centavos).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 19/07/2021.

7, DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 19/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 19 de julho de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubirat5

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubirata, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n° 8.666, de 

21 de junho de 1993 e

alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos 
termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do 

processo licitatório

respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5265/2021.

111 MODALIDADE PREGÃO N°: 91/2021061E70 DA LICITAÇÃO: aquisição de veículos destinados ao município.
4. FORNECEDOR (A): FANCAR ITALIA VEICULOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n° 72.358.195/0001-57, situada na avenida Santos Dumont, 
999, na cidade de Goioerê,

estado Parana.

4.1 VALOR: R$-78.190,00 (setenta e oito mil cento e noventa reais).

5. FORNECEDOR (A): FANCAR DETROIT LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
05.677.629/0007-80, situada na avenida Brasil, 1738, na cidade de Cascavel, estado Parana

5.1 VALOR: R$-203.990,00 (duzentos e três mil novecentos e noventa 
reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 19/07/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 20/07/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 20 de julho de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO N2 83/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): ANDARE ADESIVOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n2 
05.561.905/0001-54.

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5235/2021.

OBJETO: aquisição e instalação de painel em ACM, plotagem e insulfilm 
para identificar os espaços do Cadastro Único e do Programa 

Criança Feliz.

VALOR: R$-24,657,00 (vinte e quatro mil seiscentos e cinquenta e sete reais).

DATA DA ASSINATURA: 06/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 191/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/0001-10.

FORNECEDOR (A): OAMIS PNEUS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, inscrita 
no CNPJ ng 20.707.920/0001-51.

OCCESSO LICITATÓRIO N°: 5248/2021.

JETO: aquisição de pneus para manutenção dos veiculas das secretarias 
municipals.

VALOR: R$- 145.440,00 (cento quarenta cinco mil quatrocentos quarenta 
reais).

DATA DA ASSINATURA: 08/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 194/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/000140.

FORNECEDOR (A): CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND. E COMERCIO DE 
ASFALTO LTDA, inscrita no CNPJ n° 06.218.782/0001-16.

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5251/2021.

OBJETO: aquisição de emulsão asfáltica rr2-c visando a recuperação da 
malha viária do município.

VALOR: R$- 650.160,00 (seiscentos cinquenta mil cento sessenta 
reais).

DATA DA ASSINATURA: 12/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 195/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/000140.

FORNECEDOR (A): A P RODRIGUES & IC RODRIGUES LTDA ME, 
inscrita no CNPJ n° 05.495.541/0001-51.

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 5255/2021.

OBJETO: Aquisição de material gráfico destinado as 
Unidades de Saúde e a fiscalização do COVID.

VALOR: R$- 4.312,20 (quatro mil trezentos e doze reais e vinte 
centavos).DATA DA ASSINATURA: 14/07/2021.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 197/2021

CONTRATANTE: Município de Ubirat5, CNPJ n° 76.950.096/000140.

FORNECEDOR (A): FURLAN E CIA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
10.984.468/0001-11.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5255/2021.

OBJETO: Aquisição de material gráfico destinado as Unidades de 
Saúde e a fiscalização do COVID.

VALOR: R$- 1.307,20 (um mil trezentos sete reais e vinte 
centavos). DATA DA ASSINATURA: 14/07/2021.
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